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MANIFESTAÇÃO

Em cumprimento ao disposto na Resolução SEPLAG/AGE Nº 10.742/2023 c/c no art. 191 da Lei nº 14.133/2021, vimos manifestar de
forma expressa que esta Loteria do Estado de Minas Gerais optou por firmar a futura contratação especificada no item 9.1.1 deste
Projeto Básico, em conformidade com a Lei nº 8.666/1993 e a Lei Federal nº 8.987/95.

 

 

OBJETO
Contratação, com exclusividade nos limites territoriais do estado de Minas Gerais, de Empresa, experiente e capitalizada, para exercer
as atividades operacionais inerentes à exploração e operação dos jogos de Loterias em Sistema On Line/Real Time , contemplando a
captação de apostas por meio presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space), observadas as modalidades lotéricas de jogos de
prognósticos previstas na legislação federal e estadual, através de outorga de concessão de serviços de planejamento estratégico,
criação de jogos lotéricos, implantação e operação dos produtos lotéricos, marketing, criação e operação de rede de pontos de venda,
comercialização de jogos, desenvolvimento e implantação de sites, plataformas de jogos virtuais, realização de sorteios e pagamentos
de prêmios, mediante contrato de Concessão de serviço público, em conformidade com a Lei 8.666/1993 e a Lei Federal nº 8.987/95.

 

 

PREÂMBULO
Minas Gerais é o 2º maior estado do Brasil, possuindo grande relevância geográfica, econômica e sócio-política no País. Com extenso
território formado por 853 (oitocentos e cinquenta e três) munícipios, conta com uma população de quase 21,2 (vinte e um milhões e
duzentos mil) habitantes, que corresponde a 10% (dez por cento) da população nacional. Conforme dados compilados para o ano de
2022, sua economia acelerou mais do que a média nacional, crescendo 3,49 % (três vírgula quarenta e três por cento) contra o ano
anterior. Assim, ocupa a 3ª posição no ranking da Federação, seguindo os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, nessa ordem. 
Apresentando nesse exercício um Produto Interno Bruto Nominal-PIB de US$ 179,12 (cento e setenta e nove vírgula doze bilhões de
dólares americanos), contribuiu com 9,33% (nove vírgula trinta e três por cento) do montante total nacional, o qual proporcionalizado
à população estadual, indica-nos um PIB Nominal per capita de US$ 8,3 mil (oito mil e trezentos dólares americanos). Portanto,
é Estado de grande pujança com vigor, determinação e governança para seguir vencendo o desafio de acelerar seu desenvolvimento
econômico e social, de maneira transparente e sustentável.

Neste contexto, a Loteria do Estado de Minas Gerais - LEMG, Autarquia centenária com atividades comerciais ininterruptas em seu
primeiro século, tem por missão gerar crescentemente recursos e destiná-los à promoção do bem-estar social, mediante a exploração
de jogos lotéricos e similares no âmbito de seu território, com eficiência e qualidade. Estimulada por uma perspectiva de criação de
um legado de negócios que perdure por várias décadas, a LEMG, com base no reconhecimento do êxito na performance operacional
alcançado desde 1994 até a presente data, pretende seguir com o modelo de terceirização de operações das Loterias disponibilizadas
tecnologicamente pelo Sistema On Line/Real Time, via outorga de concessão. Ademais, tendo em vista as vantagens que este modelo
de negócio vem apresentando também nos mercados globais, a continuidade da exploração comercial desses serviços lotéricos,
submetidos ao regime de transferência de responsabilidade integral para a iniciativa privada, com direitos e deveres firmados em
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contrato de concessão única e exclusiva, reduz substancialmente os riscos envolvidos e os investimentos financeiros demandados pela
estrutura do negócio. Sem dúvida, em parceria público-privada, melhores resultados econômicos são obtidos por haver mais foco,
disponibilidade de recursos para investimento, expertise e experiência internacional.

Desta maneira, nos termos das Leis Federais mencionadas, a Autarquia pretende obter, mediante processo licitatório formatado como
concorrência internacional - tipo maior oferta, a contratação de um operador privado, capitalizado e de comprovada experiência, sob a
condição de Concessionário único para as Loterias distribuídas em Sistema On Line/Real Time.

Justifica-se e legitima-se a adoção desse modelo de concessão única e exclusiva em parceria público-privada de consistente qualidade
para as Loterias sob o sistema On Line Real Time quando existe o entendimento de que o mesmo tem intrínsecas a motivação e a
capacidade de criar um ambiente de negócios ideal, regulado e seguro, devidamente acompanhado e fiscalizado, do qual resultará uma
operação mercadológica de sucesso consolidado com credibilidade oficial, baseada nas melhores práticas internacionais de gestão
responsável de Loterias de Estado. Assim como fazem inúmeras instituições relevantes da federação dos Estados Unidos, das
províncias do Canadá e de países por todo o Continente Europeu,  a Loteria Mineira, com foco na construção permanente de Bem-
estar Social, necessita superar continuamente patamares elevados de vendas incrementais, sempre desejadas. 

Frise-se que o futuro Concessionário deverá, portanto, ser capaz de enfrentar a complexidade mercadológica com soluções inovadoras
e de alto nível de investimento e tecnologia, assegurando a alavancagem do volume de vendas para além das projeções mínimas anuais
de arrecadação bruta, quitando firmemente o repasse mínimo ao Poder Concedente, exigido como obrigação, durante a vigência
contratual. É a meta primordial estipulada como compromisso mandatório nesse Projeto Básico.

Logo, a partir da continuidade na boa prestação de serviços regulados, da execução competente do negócio e da obtenção firme de
resultados econômicos, será possível continuar garantindo o retorno estratégico positivo a Apostadores, Revendedores, Concessionário
e Poder Concedente no desenvolvimento da realidade dos jogos de Loterias em Sistema On Line/Real Time no nosso mercado
estadual. Por fim, o objetivo maior da Loteria Mineira, o de garantir com eficiência e qualidade a inserção definitiva de nossa
Autarquia na era da Economia Digital, era em que a competitividade na Indústria tornou-se globalizada, terá plena condições de ser
alcançado.

Cumpre mencionar que a Loteria do Estado de Minas Gerais, desde 1994, recorre à contratação de parcerias público-privadas sob o
regime de concessão exclusiva para a exploração dos jogos virtuais. O contrato atualmente em vigor apresenta excelente performance
com uma única empresa operadora dedicada à exploração integral dos jogos da Loteria Online/Real Time, em meio eletrônico virtual.

Aliás, a LEMG conta também com outras parcerias público-privadas relacionadas à exploração integral das demais modalidades
lotéricas listadas na Lei Federal nº 13.756/2018, sempre seguindo avaliação técnica, operacional e econômica, própria dessa
Autarquia, podendo adicionalmente ocorrer a expansão do conjunto de prestadores contratados especializados, dedicados a seus
diferentes desafios, de acordo com cenários variados de mercado para a diversificação de produtos e serviços lotéricos.

Portanto, sob a gestão diligente da LEMG, ter-se-á a competente e produtiva exploração comercial do mercado estadual em, pelo
menos, três tipos de negócios diversificados, muito bem definidos, de acordo com o arcabouço jurídico específico, e conceituados em
seus instrumentos formais de contratação, a saber: Concessão Exclusiva de Resgate das Loterias Tradicionais em meio físico
(impresso) já contratada, Concessão Exclusiva de Loterias Virtuais, em meio tecnológico digital via sistema On Line/Real Time com
captura de apostas de modo presencial e remoto nesse certame licitatório em curso, e o Credenciamento Múltiplo de Operadores de
Aposta Esportivas, tal como tem sido estipulado no Projeto de Lei a cargo do Congresso Nacional, a ser adequado em competitividade
para cenário estadual, em futuro próximo.

No desenvolvimento do projeto da nova Concessão de Loterias em Sistema On line/Real Time,  foi utilizada a mesma motivação
técnica, jurídica e econômica que fundamentou, desde 2009, o processo licitatório da Loteria Online/Real Time, em digital/virtual.
Não menos importante é citar aqui a lógica utilizada no padrão amplamente debatido pelos players de mercado e aprovado pelo
Tribunal de Contas da União-TCU no Acórdão 421/2020, processo de desestatização para acompanhar a outorga de concessão do
serviço público de Loteria Instantânea Exclusiva, a qual foi seguida pela LEMG, salientando exatamente que não foram observadas
quaisquer irregularidades, impropriedades ou não-conformidades relevantes que fossem óbice ao desenvolvimento do devido processo
licitatório público, tipo maior oferta, com fundamento da Lei Federal nº 8.987/95.

Pontuamos, a propósito, que a opção de delegar a um único particular a exploração dos serviços lotéricos, de maneira dedicada e
integral, deriva fundamentalmente do fato de que a Loteria do Estado de Minas Gerais não dispõe de condições operacionais, tanto de
material humano, quanto de equipamentos, para prestar diretamente esses serviços públicos, de suma importância para a geração de
recursos a serem destinados aos programas sociais gerenciados pelo Governo do Estado. Neste caso, a Autarquia como Poder
Concedente tem viabilizada e garantida a sua principal responsabilidade que passa a ser o acompanhamento e a fiscalização da
execução contratual, com fulcro na qualidade e na dimensão da performance final do Concessionário no extenso  mercado do Estado
de Minas Gerais.

Outro ponto a ser considerado, é que, em nenhum dos 3 (três) estudos apresentados no Procedimento de Manifestação de Interesse
realizado pela LEMG em 2021, há qualquer indicação por parte dos players nacionais e internacionais de que o mercado devesse ser
fracionado entre múltiplos operadores  lotéricos concessionados e, tampouco qualquer menção aos regimes alternativos de atuação dos
mesmos, ou seja, sob permissão ou credenciamento. Aliás, é digno de nota que o processo licitatório em tela visa exatamente dar
continuidade à fórmula de sucesso da contratação em vigor, que notoriamente tem trazido excelentes resultados ao Poder Concedente
na cadeia de valor envolvida no mercado, sendo extremamente relevante para os públicos-alvo, revendedores e apostadores.

Além disso, na história da LEMG, a experiência de operação de produtos /serviços lotéricos delegada a terceiros, sob o regime de
coexistência de múltiplos agentes autorizados, permissionários sem prévias regras objetivas de desenvolvimento de mercado como
exigência,  perdurou por uma década, sem erigir sequer uma única "boa obra", que servisse de exemplo de caso exitoso. Na verdade, a
herança deixada foi uma infindável série de problemas no mercado, bem como passivos de ordem jurídico-administrativa e financeira
junto a nossa Autarquia.  

Em resumo, o registro do histórico de performance positiva de arrecadação (R$) do contrato LEMG nº 001/2010, bem como os
auspiciosos repasses à Concedente, o grande investimento em comunicação e marketing, além da elevada premiação aos apostadores
mineiros e pagamentos de comissões aos revendedores, indicou-nos que era chegado o momento preciso de empreender, diligente e
precavidamente, a renovação do negócio de loterias com captação de apostas em sistema On Line/Real Time, nos mesmos moldes
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jurídico-administrativos anteriores, sob regime de concessão única e exclusiva, repleto de êxitos, com o dever estratégico e foco
primordial de ação da Autarquia de concluir a licitação da nova Concessão até 12 meses antes do término da vigência do referido
instrumento contratual ainda em vigor, conforme Estudo Técnico Preliminar (ETP).

 

 

TIPO DA LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL - MAIOR OFERTA
A licitação é aberta a licitantes nacionais ou estrangeiras, isoladamente ou reunidas em consórcio, sendo realizada segundo a
modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL, com critério de julgamento da licitação pela maior oferta de
remuneração correspondente ao percentual mínimo a ser repassado à Contratante - parâmetro esse não inferior a 12% (doze por cento)
da Arrecadação Líquida mínima prevista.  Portanto, nos termos do inciso II do art.15 da Lei Federal nº 8987, de 13 de fevereiro de
1995, o critério de julgamento desta licitação será o de maior oferta de percentual de remuneração à Concedente (%GGR).

 

JUSTIFICATIVA
A opção de delegar ao particular a exploração desses serviços deriva do fato de que a Loteria do Estado de Minas Gerais não dispõe de
condições operacionais, tanto de material humano, quanto de equipamentos e tecnologia, para prestar diretamente esses relevantes
serviços públicos, consequentemente de suma importância para a geração de recursos a serem destinados aos programas sociais
gerenciados pelo Governo do Estado. Assim, considerando que:

• Este projeto consolida os requisitos necessários à viabilização da contratação de operadora para explorar em regime de
concessão para exploração do conjunto de loterias de prognósticos numéricos e instantâneos definidas na legislação federal, Lei
Federal 13.756, de 12 de dezembro de 2018 e estadual, Decreto Estadual 48.184, de 30 de abril de 2021, dando firme
continuidade ao modelo de operação implantado com êxito em 2010 pelo Consórcio Intralot, conforme Contrato ainda por vigorar
até 13 de maio de 2025, salientando-se que, em absoluto, não poderá haver qualquer descontinuidade na prestação dos referidos
serviços;  

• A prestação dos serviços no Sistema de Jogos implantados e sua atualização tecnológica se dará por conta e risco da
Concessionária, uma vez tendo sido os seus Planos de Jogos submetidos à avaliação prévia e devida liberação com autorização do
Poder Concedente; e

• Nos termos do Art. 2º, §2º da Lei 8.987/95, a qual regulamentou o Art. 175 da Carta Magna, é necessária a realização de
procedimento licitatório na modalidade Concorrência Pública Internacional.

Conclui-se, portanto, que é justificável e economicamente viável para o Poder Público Estadual a delegação dos serviços de
exploração dos jogos das Loterias de Prognósticos em Sistema On Line/Real Time, em meio presencial (Land Based) e digital/virtual
(Cyber Space), com o devido procedimento licitatório, mediante Concorrência Pública Internacional - Tipo Maior Oferta, em que será
assegurada a ampla competitividade instaurada nos estritos termos da ordem legal constitucional. Some-se ainda que, sob o viés
financeiro, a concessão para exploração dos serviços permitirá à Loteria do Estado de Minas Gerais a continuidade da substancial
arrecadação de receitas do atual contrato. A delegação respeitará o disposto no Projeto Básico, na condição de termo de referência do
negócio a ser concedido, Edital e seus Anexos, além da observância às Leis Federais nº 8.987/95 e nº 8.666/93.

 

 

RESULTADO ESPERADO DO PROJETO
O Poder Concedente almeja da futura Concessionária a ser contratada a constituição de um legado comercial sustentável, que perdure
no mercado por décadas, com o estabelecimento firme de um modelo de negócio bem consistente, à luz da avaliação e regulação da
autarquia. O sucesso da concessão em questão, conforme expectativa, dependerá do envolvimento de uma operadora privada dotada de
ímpeto empresarial para vencer o desafio mercadológico, com foco em inovação de marketing, domínio tecnológico, capacidade de
investimento e comprovada experiência gerencial, de modo a assegurar o crescimento contínuo do negócio lotérico para o Estado de
Minas Gerais.

Dentre as várias considerações estratégicas ao êxito do projeto, primeiramente, será imperativo que o novo Contratado possa garantir a
performance econômica do atual portfólio de jogos lotéricos no Sistema On Line/Real Time, nos canais presenciais (Land Based) e na
Web. Em seguida, o novo parceiro deverá implementar o vetor de expansão geográfica da operação, positivando a penetração, em
definitivo, no maior número de localidades no Estado, buscando-se construir disponibilidade da oferta ideal em todas as cidades
sedes de Prefeituras no total de 853 municípios. O mercado mineiro merece e demanda receber a possibilidade de usufruir da oferta
atualizada de nossos jogos lotéricos regulados. O cenário de mercado em que o novo Concessionário desempenhará sua operação está
dimensionado como "conservador" em sua magnitude de Arrecadação Bruta, conforme disposto no quadro demonstrativo contido no
subitem 4.2. do Apêndice 1.

Ao longo de todo o contrato, o novo parceiro deverá dar ênfase a disponibilizar jogos inovadores com em premiações distintas e de
preços de elementos sorteáveis proporcionais aos prêmios oferecidos, com valores definidos em cada plano de jogo, o qual deverá ser
aprovado previamente pela Autarquia, em portaria de implantação. Sempre objetivando a distribuição horizontal dos mesmos, o novo
parceiro deverá configurar uma logística ideal de distribuição e comercialização, ou seja, pulverizada ao máximo, alcançando o maior
número possível de apostadores por toda a extensão do território do estado de Minas Gerais. Nesse contexto, a criação de uma rede
pulverizada de pontos de venda por todo o estado deverá assumir prioridade máxima. como elemento estratégico de grande relevância.
A superação do desafio mercadológico passará pelo gerenciamento competente de todos os indicadores da saúde do negócio lotérico,
estabelecendo o balanço equilibrado entre premiação aos apostadores, comissões para os revendedores e compensações justas ao
concessionário e ao poder concedente, coligados numa parceria comercial equitativa entre as partes.
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SUMÁRIO
Lista de Itens:

1.  GLOSSÁRIO

2.  CONCEITO DE SISTEMA ON LINE REAL/TIME PARA A EXPLORAÇÃO DOS JOGOS
LOTÉRICOS EM MEIO ELETRÔNICOS

3.  APRESENTAÇÃO DO PROJETO

4.  COMPONENTES DO PROJETO

5.  DIRETRIZES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.  PLANO DE NEGÓCIO

7. TRANSIÇÃO CONTRATUAL

8.  FUNDAMENTOS DO PROJETO BÁSICO

9.  OBJETO DA CONCESSÃO

10.  SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

11.  ARRECADAÇÃO BRUTA ESTIMADA E OBRIGAÇÃO DE REPASSE MÍNIMO À
CONCEDENTE

12.  GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

13.  ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO

14.  ELABORAÇÃO DA PROPOSTA PARA A LICITAÇÃO

15.  ESTABELECIMENTO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL

16.  DO SISTEMA DE JOGOS: PROCESSAMENTO, TRANSMISSÃO E HOSPEDAGEM DE
DADOS

17.  PLANO DE JOGO DAS LOTERIAS EM SISTEMA ON LINE/REAL TIME

18.  APRESENTAÇÃO DE PROPOSIÇÕES DE PLANOS DE JOGO

19.  PUBLICIDADE E MARKETING

20.  TREINAMENTO

21.  COMPROVAÇÃO DA PROCEDÊNCIA DOS EQUIPAMENTOS 

22. CONVÊNIOS PROMOVIDOS PELA CONTRATANTE

23.  SUPORTE E ATENDIMENTO AOS REVENDEDORES E APOSTADORES

24.  FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PARA ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO

25.  ELABORAÇÃO E ALTERAÇÃO DE RELATÓRIOS GERENCIAIS

26.  DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE JOGOS

27. SOBRE O PLANO DE NEGÓCIO DA CONCESSIONÁRIA

28.  REALIZAÇÃO DOS TESTES DE ACEITAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO DO SISTEMA
DE JOGO E DE VALIDAÇÃO DE BILHETES DE APOSTAS PREMIADAS

29. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS DE SEGURANÇA EXIGIDOS NA
OPERAÇÃO DO SISTEMA

30.  COMPOSIÇÃO DO DOCUMENTO ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

 

1. GLOSSÁRIO

1.1. ​​Todos os conceitos, termos e siglas constantes deste Anexo I - Projeto Básico estão definidos nos Apêndices, 1-
Modelagem do Negócio e 2- Requisitos Gerais do Sistema de Loterias On Line/Real Time, com fulcro nas Loterias de Prognósticos, em
meio presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space).

 

2. CONCEITO DE SISTEMA ON LINE/REAL TIME PARA A EXPLORAÇÃO DOS JOGOS LOTÉRICOS EM
MEIO ELETRÔNICO
2.1. O CONCEITO que norteia a constituição do Sistema On Line/Real Time fica bem evidenciado, permitindo bom
entendimento geral, quando analisa-se como seu funcionamento acontece, viabilizando materialmente a EXPLORAÇÃO DOS
JOGOS LOTÉRICOS EM MEIO  ELETRÔNICO no mercado.

2.1.1. Em mais detalhes, o Sistema estrutura-se na formação e operação de uma rede inteligente de acesso ao mercado,
composta de Hardware e Software, visando captar as apostas,  executar os sorteios de premiação e realizar pagamentos dos prêmios
; com infraestrutura de captação de apostas por meio de terminais fixos e/ou interativos (Land Based), dispositivos móveis (Cyber

Projeto Básico - Anexo I (79713711)         SEI 2040.01.0000233/2023-04 / pg. 4



Space), sob conexão permanente, utilizando-se nessa comunicação virtual de um meio tecnológico para a sua integração instantânea e
contínua.

2.1.2. O estabelecimento dessa rede de pontos interligados depende, portanto, de um meio integrador, o qual pode ser
alternativamente consubstanciado via rádio, satélite ou pela rede mundial de computadores (Web) e pelos demais dispositivos
eletrônicos (Terminais Interativos, Notebooks, Tablets, Smart Phones, etc.), sob protocolo de IP (Internet), hoje trafegando dados em
alta velocidade/capacidade de banda larga, até de quinta geração (5G).

 

3.  APRESENTAÇÃO DO PROJETO
3.1. A parceria público privada projetada nessa CONCESSÃO de Loterias em Sistema On Line/Real Time , digital/virtual,
tem por objetivo a contratação de um único operador, experiente e capitalizado, dedicado à exploração comercial eficiente dos jogos
eletrônicos das modalidades de loterias definidas na legislação federal e estadual, para exercer competentemente as atividades
operacionais inerentes ao objeto do negócio, em rede de integrada estruturada via quaisquer soluções tecnológicas de comunicação
instantânea e contínua capazes de permitir a interatividade aos apostadores e revendedores, sob a distribuição concebida, a saber:

a) Presencialmente, através de equipamentos terminais conectados, instalados nos pontos de captação de apostas
(Land Based); e

b) Virtualmente, com a utilização dos diversos dispositivos tecnológicos remotos, fixos ou móveis, no âmbito dos
limites territoriais do Estado de Minas Gerais (Cyber Space).

3.2. Este PROJETO CONSOLIDA OS REQUISITOS NECESSÁRIOS À VIABILIZAÇÃO DA CONTINUIDADE,
OTIMIZAÇÃO E EXPANSÃO DA ESTRUTURA DO NEGÓCIO EMPREENDIDO ATUALMENTE PELA AUTARQUIA
NA OPERAÇÃO DE SEU PORTFÓLIO DE JOGOS DO SISTEMA DE LOTERIAS ON LINE/REAL TIME , doravante
agrupados sob a denominação “Loterias em Sistema On Line/Real Time”.

3.2.1. O projeto contempla as REGRAS DOS JOGOS, OS REQUISITOS TÉCNICOS PARA SELEÇÃO DE
PROPOSTAS, AS ATRIBUIÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA, ALÉM DE ESTRATÉGIAS QUANTO À
OPERACIONALIZAÇÃO dos produtos e serviços lotéricos através de terminais em rede On Line/Real Time, de maneira presencial
(Land Based) e digital/virtual (Cyber Space) via Internet e em dispositivos móveis celulares e o cronograma de implantação dos
primeiros Planos de Jogos.

3.3. O PRAZO DE OUTORGA sob vigência do contrato de concessão SERÁ DE 26 (VINTE E SEIS) ANOS, contados a
partir da data da publicação do instrumento contratual no órgão de imprensa oficial, podendo ser prorrogado por igual
período, uma única vez, nos termos legais e conforme Edital e demais Anexos. Nesse prazo total de outorga, será conferido à nova
Concessionária um Ano Base, durante o exercício de 2024, no qual será preparada e estruturação do negócio no mercado, seguido de
25 anos de execução da operação, a partir de 14 de maio de 2025.

3.3.1. Com relação à determinação do prazo supracitado, cumpre destacar que sua extensão está qualificada como de longa
duração. Período esse necessário à adequada à estruturação básica no mercado da infralogística do negócio, previamente à execução do
objeto, bem como à devida amortização de conjunto abrangente de investimentos a serem realizados pela Concessionária,
configurando um modelo apropriado à obtenção de resultados consistentes num mercado de jogos lotéricos cada vez mais competitivo
para o Poder Concedente, por toda a extensão territorial do Estado de Minas Gerais. A Concedente almeja da Concessionária a
constituição de um legado comercial sustentável que perdure por várias décadas, bem como a conquista de posição consolidada na
Nova Economia Digital Global.

3.4. O VALOR TOTAL DO CONTRATO SERÁ DE R$ 15.476.190.476,19 (quinze bilhões, quatrocentos e setenta e
seis milhões, cento e noventa mil, quatrocentos e setenta e seis reais e dezenove centavos).

 

 
Tabela 1: Resumo da Estrutura do Negócio da Concessão.

 
 

3.5. Como um dos esteios do esquema de Concessão, quanto à REMUNERAÇÃO DA CONCEDENTE, FIXOU-SE O
ÍNDICE MÍNIMO A SER APLICADO DE 12,00% (doze por cento) sobre a ARRECADAÇÃO LÍQUIDA.
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3.5.1. A ARRECADAÇÃO LÍQUIDA É CALCULADA APÓS A APLICAÇÃO DOS SEGUINTES DESCONTOS na
Arrecadação Bruta dos Jogos:

a) 60% (sessenta por cento) da PREMIAÇÃO MÍNIMA AOS APOSTADORES, e

b) 5% (cinco por cento) do INVESTIMENTO MÍNIMO EM MARKETING.

3.5.2. A REMUNERAÇÃO MÍNIMA À CONCEDENTE PELA OUTORGA DA CONCESSÃO SERÁ DE R$
650.000.000,00 (seiscentos e cinquenta milhões de reais), na condição de META MÍNIMA ABSOLUTA DE REPASSE.

3.5.3. Haverá a EXIGÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO À CONCEDENTE NO
VALOR NOMINAL DE R$ 18.270.000,00 (dezoito milhões, duzentos e setenta mil reais).

 

 
Tabela 2: Distribuição das Parcelas da Arrecadação Líquida na Concessão.

 
 

3.6. Denominado PROJETO BÁSICO,  este documento consolida os requisitos necessários à viabilização do processo de
contratação de operadora experiente e capitalizada para o desenvolvimento do modelo de negócio utilizado atualmente pela Autarquia
na operação de jogos de prognósticos em Sistema de Loterias On-Line/Real Time. Contempla as regras dos jogos, os requisitos
técnicos para seleção de propostas, as atribuições da empresa a ser contratada e as boas práticas quanto à operacionalização dos jogos,
bem como cronograma de implantação dos primeiros Planos de Jogos e sua potencial atualização tecnológica.
3.6.1. Cabe destacar que o PROJETO BÁSICO concebido pela Loteria Mineira foi construído a partir da LONGA
EXPERIÊNCIA ACUMULADA PELA AUTARQUIA  nas gestões operacional, comercial e financeira de jogos lotéricos em
Sistema de Loterias On Line/Real Time para a captação de apostas no mercado do Estado de Minas Gerais. Experiência adquirida
desde 1994, no conjunto de 2(duas) Concessões sucessivas, a cargo de diferentes empresas operadoras. Nessas, empreitadas
destacaram-se os Jogos tipo Keno, Pimba e Keno Minas, respectivamente explorados pela GTECH e INTRALOT. 
3.6.2. A essa base de experiência foram agregadas as CONTRIBUIÇÕES ADVINDAS DAS MANIFESTAÇÕES DOS
PARTICIPANTES DOS EVENTOS CONSULTA/AUDIÊNCIA PÚBLICAS conduzidas pela Autarquia, nos termos da legislação
em vigor, incluindo-se EXTRATOS RELEVANTES DE ESTUDOS DE DIMENSIONAMENTO DE VOLUMES DE
ARRECADAÇÃO BRUTA disponibilizados à LEMG por importantes players de mercado, RESULTANTES DO EXPEDIENTE
PROPOSIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - PMI LEMG Nº 001/2021.
3.6.2.1. Eventos esses destinados a aprimorar, com transparência e imparcialidade,  o modelo do negócio a ser concedido,
consubstanciando devidamente os documentos técnicos e jurídicos necessários à realização da licitação. Licitação que foi definida na
modalidade concorrência pública internacional, tipo maior oferta, para outorga da concessão, em regime de exclusividade, de serviços
de exploração e operação de jogos de loteria no Sistema On Line/Real Time no Estado de Minas Gerais.

3.6.2.2. Destaca-se aqui também o compartilhamento do REGISTRO HISTÓRICO DE PERFORMANCE DE VENDAS
das Loterias em Sistema On Line/Real Time, exploradas pela CONCESSÃO CONTRATADA EM 2010 AO CONSÓRCIO
INTRALOT BRASIL, nos últimos 13 (treze) anos de sua operação.

3.6.2.2.1. Portanto, NO PERÍODO DE SETEMBRO DE 2010 a SETEMBRO DE 2023, as vendas de apostas captadas
SOMARAM R$ 1.455.762.663,14 (um bilhão, quatrocentos e cinquenta e cinco milhões, setecentos e sessenta e dois mil,
seiscentos e sessenta e três reais e quatorze centavos, perfazendo um ticket médio de R$ 5,39 (cinco reais e trinta e nove
centavos), conforme reportes gerados pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato.

3.6.3. Não menos significativo é salientar que, visando garantir a PROGRESSÃO NOMINAL DAS METAS ANUAIS DE
ARRECADAÇÃO BRUTA, como proteção à inflação presente em nossa economia e asseguração de uma apuração incremental real
dos Repasses Financeiros Obrigatórios à Concedente durante a série temporal de longo prazo da Concessão, o ÍNDICE DE
CRESCIMENTO MÉDIO ADOTADO PARA O PERÍODO FOI DE 5,9% (cinco vírgula nove por cento) ao ano.
3.6.3.1. A REFERIDA PROGRESSÃO está configurada por DIFERENTES FASES DE EVOLUÇÃO DA CONCESSÃO
(QUINQUÊNIOS), apresentando uma CURVA DE DISPERSÃO ESTATÍSTICA ASSIMÉTRICA, sendo mais acelerada nos
primeiros quinquênios, decrescendo suavemente até seu término.
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4.  COMPONENTES DO PROJETO
4.1. O s ANTECEDENTES DO PROJETO BÁSICO são AQUI EVIDENCIADOS, a fim de promover a todos os
potenciais interessados uma VISÃO ABRANGENTE GERADORA DE BOM ENTENDIMENTO , a Equipe de Planejamento da
Contratação, encarregada formalmente de elaborar as medidas iniciais de instauração do processo que culminará na execução do
certame licitatório, recomenda conhecer e avaliar, na ordem, o conteúdo dos seguintes documentos oficiais, registrados no Sistema
Eletrônico de Informações - SEI,  e devidamente compartilhados no Apêndice 1 - Modelagem do Negócio, a saber:

a) Comunicação Interna 6 (73922657);

b) Despacho 9 (74145149);

c) Edital Consulta Pública  LEMG Nº 001/2023 (74294171);

d) Documento Apresentação - Consulta Pública nº 001/2023 (75037400);

e) Ata Consulta Pública nº 001/2023 (75010060)

f) Ato 3 de Justificação, nº (75970696), e

g) Estudo Técnico Preliminar (ETP), nº (76159906).

 

4.2. A CONCESSÃO de exploração de LOTERIAS EM SISTEMA ON LINE/REAL TIME engloba a exploração
econômica de atividades de operação das modalidades definidas na legislação federal, Lei Federal 13.756, de 12 de dezembro de 2018
e estadual, Decreto Estadual 48.184, de 30 de abril de 2021, sendo que a captação das apostas será viabilizada presencialmente através
de Terminais em redes On Line/Real Time (Land Based) ou remotamente mediante dispositivos fixos ou móveis conectados em redes
(Cyber Space), operadas sob quaisquer tecnologias de comunicação disponíveis no mercado (Internet, Telefonia Celular, etc.).

4.2.1. Como informação complementar, cumpre destacar que não integram esse processo licitatório nenhuma das seis
modalidades em que estão estruturados comercialmente os TÍTULOS DE CAPITALIZAÇÃO, os quais encontram previsão
normativa específica no Decreto-Lei nº 261/67, na Resolução CNSP nº 15/1991 e posteriores alterações, bem como nas Circulares
SUSEP n. 365/08 e nº 376/08. Essa nova concessão LEMG de Loterias em Sistema On Line/Real Time trata apenas da contratação
relativa a produtos e serviços lotéricos, devidamente regulados pela Lei Federal nº 13.756, que é o arcabouço jurídico em vigor que
organiza nossa atividade de exploração lotérica no País.

4.2.2. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO COMPREENDE: planejamento estratégico, criação de
jogos lotéricos, implantação e operação dos produtos lotéricos, marketing, criação e operação de rede de pontos de venda,
comercialização de jogos, desenvolvimento e implantação de sites e plataformas de jogos virtuais e pagamentos de prêmios, por conta
e risco da empresa ou do consórcio, que demonstre capacidades técnicas e financeiras para execução do contrato.

4.2.3. O s INTERESSADOS, nos termos da legislação em vigor, PODERÃO PROPOR QUAISQUER TIPOS DE
INOVAÇÃO QUE AMPLIEM O ESCOPO DO MODELO DE NEGÓCIO PROPOSTO NESSA CONCESSÃO , desde que
sejam previamente avaliadas e RECEBAM POSTERIOR APROVAÇÃO DA CONCEDENTE.

4.2.4. Na modalidade Loteria de Prognósticos numéricos, devido ao sucesso do jogo Keno Minas, carro chefe de arrecadação
atual dos jogos do SISTEMA ON LINE/REAL TIME IMPLANTADO PELO CONSÓRCIO INTRALOT, EM SETEMBRO
DE 2010, CUJO CONTRATO VIGORARÁ ATÉ A DATA DE 13 DE MAIO DE 2025 , é mandatório que o futuro operador a ser
contratado inicie sua operação com a implantação imediata do jogo do tipo Keno pelo meio presencial, através de rede de Terminais
On Line/Real Time (Land Based) nos pontos de vendas e, remotamente, via Internet/Telefonia Celular Móvel (Cyber Space) para
acesso por intermédio de quaisquer tipos de dispositivos fixos ou móveis (Computadores Pessoais, Note Books, Tablets, Smarts
Phones, etc.).

4.2.5. Para as modalidades Loteria Instantânea e Convencional, atente-se ao fato de que já há um operador, o Concessionário
contratado, Consórcio Mineiro da Sorte - CMSL, que explora tais alternativas de jogos lotéricos em meio físico (bilhetes e cartões).

4.3. Assim, NESSA NOVA CONCESSÃO A SER CONTRATADA , os jogos serão, a exemplo da Concessão em vigor,
exclusivamente, disponibilizados em meio eletrônico, através de terminais de captação de apostas presenciais (land based) e em meio 
digitais/virtuais (cyber space) e deverão ser implantados, via tecnologia no estado da arte, em Sistema On Line/ Real Time.

4.3.1. O portfólio dos jogos deve conter temas variados nos moldes do padrão mundial de jogabilidade, interatividade e
atratividade para o apostador do Estado de Minas Gerais. Entre outros vetores estratégicos, para atrair um público jovem e manter o
nível de interesse pelo jogo, devem ser adicionados aos mesmos, elementos de “gamificação”, ou seja, inclusão de oportunidades
adicionais de engajamento e fidelidade inerentes à indústria de jogos virtuais, bem como incremento de sensações novas e
personalizadas, por meio da tecnologia dirigida a Realidade Virtual (Virtual Reality - VR/AR).

4.3.2. Para aumentar e acelerar o crescimento do negócio de jogos , a LEMG deseja que a Concessionária atualize
constantemente sua oferta de produtos, não somente na Internet (Cyber Space), incluindo-se também a gamificação de jogos de
sucesso existentes no meio presencial (Land Based), nos pontos de vendas, ofertando as tradicionais raspadinhas, agora
virtuais/digitais, acessíveis e interativas, com recursos visuais, sonoros e bonificações adicionais, através de novos Terminais
Interativos para os Revendedores.

4.3.3. Em resumo, deverá haver um foco especial de investimento em novos Terminais interativos para dispensar esses jogos
virtuais/digitais instantâneos nos ambientes já positivados com os jogos atuais do tipo Keno, e também, adicionalmente, em diferentes
tipos de Canais de Distribuição .

4.4. Para ATENDIMENTO À CONDIÇÃO DE TERRITORIALIDADE PREVISTA EM LEI, conforme o regulamento
vigente das Loterias Estaduais, o SISTEMA DE JOGOS DEVERÁ BLOQUEAR O ACESSO DE APOSTADORES
LOCALIZADOS FORA DO TERRITÓRIO ESTADO DE MINAS GERAIS.
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5. DIRETRIZES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. As diretrizes de execução do Contrato de Concessão para exploração das Loterias do Sistema On Line/Real Time e as
sanções de inexecução total ou parcial do mesmo estão devidamente previstas nos subitens 5 e 8.3 deste Projeto Básico, de acordo com
o objeto contratual e o rol de atribuições do concessionário, conforme referenciados nos item 9 também do Projeto Básico.

5.2. A Concessionária declarará e garantirá à Concedente que a qualidade da execução do serviço, objeto da Concessão, será
durante toda a Vigência do Contrato, adequada e suficiente ao cumprimento do mesmo, responsabilizando-se integralmente por
quaisquer desconformidades com os Indicadores de Desempenho.

5.3. A Concessionária executará o Objeto do Contrato atendendo integralmente aos Anexos III e V, a saber, Alocação de
Riscos , Equilíbrio Econômico-Financeiro e Indicadores de Desempenho, assim como às demais exigências estabelecidas neste
instrumento e seus Apêndices.

5.3.1. As certificações com requisitos de segurança estão definidos no subitem 29.2

5.4. A Concessão será custeada por meio da Arrecadação Bruta (Vendas/Captação de Apostas) no mercado, com base no
pagamento do Preço da Aposta pelos Apostadores, conforme estabelecido nos Planos de Jogos aprovados pela Concedente e
implantados no mercado pela Concessionária.

5.5. A Concessionária, por sua vez, remunerará a Concedente por meio do Repasse de parte da Arrecadação auferida na
captação das Apostas.

5.6. Os jogos de loterias que serão explorados no Sistema de Loterias On Line/Real Time , com  captação de apostas em
meio presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space), compõem as modalidades lotéricas de jogos de prognósticos previstas na
legislação federal e estadual, respectivamente, Lei Federal 13.756, de 12 de dezembro de 2018 e Decreto Estadual 48.184, de 30 de
abril de 2021, com exceção da Loteria de Apostas de Quota Fixa.

 

6. PLANO DE NEGÓCIO
6.1. Premissa de Formatação
6.1.1. Como PREMISSA na formatação do PLANO DE NEGÓCIO, a Concedente assumiu por base a DISTRIBUIÇÃO
PERCENTUAL DAS PARCELAS DA ARRECADAÇÃO BRUTA , ao longo dos 26 (vinte e seis) anos de Vigência da
Concessão, conforme acima demonstrado nas Tabelas 1 e 2 deste Anexo I- Projeto Básico, no item 3.  

6.1.2. A partir da PROJEÇÃO assumida, segundo a Tabela 6 deste Anexo I- Projeto Básico, no item 11., para a
Arrecadação Bruta e com a adoção dos PARÂMETROS MÍNIMOS estabelecidos às parcelas Premiação aos Apostadores,
Investimento de Marketing e Repasse à Loteria Mineira, existirá a OBRIGAÇÃO DE QUITAÇÃO DE PAGAMENTO ao
longo da Vigência Contratual do montante estipulado, como PISO MÍNIMO PARA O REPASSE À CONCEDENTE.

6.1.3. À Concessionária caberá, portanto, executar integralmente o objeto dessa contratação, por sua própria conta e risco,
com base na remuneração fixada nas Tabela 2 deste Anexo I- Projeto Básico, no item 3..

6.1.4. A partir da PROJEÇÃO assumida, segundo a Tabela 6 deste Anexo I- Projeto Básico, no item 3., para a Arrecadação
Bruta e com a adoção dos PARÂMETROS MÍNIMOS estabelecidos às parcelas Premiação aos Apostadores, Investimento de
Marketing e Repasse à Loteria Mineira, existirá a OBRIGAÇÃO DE QUITAÇÃO DE PAGAMENTO ao longo da Vigência
Contratual do montante estipulado, como PISO MÍNIMO PARA O REPASSE À CONCEDENTE.
 

7. TRANSIÇÃO CONTRATUAL
7.1. Identificação, Planejamento e Execução 
7.1.1. Em caso de TRANSIÇÃO CONTRATUAL, A IDENTIFICAÇÃO DE PROVIDÊNCIAS OBJETIVAS, BEM
COMO SEU EFETIVO CUMPRIMENTO, PELO NOVO CONCESSIONÁRIO SERÁ MANDATÓRIA para que a contratação
surta seus efeitos, considerando a necessidade de afastar os riscos de a mesma restar prejudicada.

7.1.2. Portanto, sob orientação e acompanhamento expressos da Contratante, um PLANO DE TRANSIÇÃO SERÁ
DEMANDADO, ELABORADO E PACTUADO ENTRE O ATUAL CONCESSIONÁRIO EM FIM DE CONTRATO E O
NOVO CONCESSIONÁRIO A SER CONTRATADO. 
7.1.3. Isto porque, em absoluto, não poderá existir risco de descontinuidade na exploração comercial desses jogos
digitais/virtuais, sob pena de incorrer os envolvidos em sanção contratual. A Cadeia de Valor constituída pelo serviço  lotérico no
mercado mineiro não deve nem pode ser interrompida por eventual ruptura sistêmica, de qualquer tipo, ou seja: logístico,
administrativo, financeiro, de recursos humanos ou tecnológico que venha a ocorrer entre o fim do contrato em curso e o início do
próximo. 

7.1.4. Em outros termos, na medida em que a atual Concessão LEMG, a de nº 001/2010, seguirá firme e válida até 13 de maio
de 2025, ratifique-se que, sob orientação e acompanhamento expressos da Contratante, a NOVA CONTRATADA DEVERÁ
ANTECIPAR-SE OBRIGATORIAMENTE NA PREPARAÇÃO DA ESTRUTURA DA FUTURA OPERAÇÃO,
PREVIAMENTE AO INÍCIO FORMAL DA EXECUÇÃO NO MERCADO EM 14 DE MAIO DE 2025.
7.1.5. Assim, logo após o estabelecimento da ADJUDICAÇÃO correspondente ao licitante vencedor do certame, a qual
deverá ACONTECER ATÉ O INÍCIO DO SEGUNDO SEMESTRE DO ANO DE 2024, IMPRETERIVELMENTE, haverá dois
momentos específicos considerados como MARCOS FUNDAMENTAIS DESSA TRANSIÇÃO, a saber:

a) Primeiramente, a assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO DE DIREITOS E DEVERES DA FUTURA
CONCESSÃO. Nesse momento, será confirmado, de imediato, o Cronograma firme e mandatório de Implantação
física de todos os itens essenciais à estruturação da operação, observada sua criticidade em ordem de prioridade.
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b) Em sequencia, haverá a assinatura final do NOVO CONTRATO DE CONCESSÃO, que vigorará
imediatamente a partir de sua publicação, iniciando porém sua execução no mercado somente a partir da data de 14
de maio de 2025. Para isso, deverá ter o seu Sistema de Jogos plenamente testado, homologado e ativado, em pronto
e regular funcionamento, desde o primeiro dia da nova Concessão.

 

8. FUNDAMENTOS DO PROJETO BÁSICO
8.1. Elementos Estruturantes
8.1.1. Em movimento recente, consideraram-se as contribuições apresentadas nas manifestações dos participantes da Consulta
Pública LEMG nº 001/2023, realizada em 10 de outubro de 2023. Em complemento, tem-se a estatística atinente ao Volume de
Apostas e a Arrecadação Bruta e Repasse à Concedente atingidos nos mais de 13 (treze) anos do Contrato de Concessão firmado entre
a LEMG e Consórcio Intralot, em vigor desde março/2010. No cenário mercadológico, há que levar em conta o panorama
concorrencial, que vem acirrando-se ultimamente, tipificando a imagem, os preços das apostas e a estrutura das operações dos jogos
legais e ilegais, bem como aquela do conjunto de empresas emissoras de títulos de capitalização. Nessa análise, são referências aqueles
produtos lotéricos explorados pela, Caixa Econômica Federal, e os títulos Minas Cap, TeleSena e pelas apostas do Jogo Bicho, não
deixando de mencionar também as demais contravenções penais dos Bingos e dos equipamentos Caça Níqueis.

8.2. Da Qualificação Técnica
8.2.1. A qualificação técnica deverá constar do currículo do proponente, com base na comprovação de experiência relativa à
operação de jogos digitais/virtuais de prognósticos numéricos e de instantâneos, disponibilizados nos ambientes presenciais (Land
Based) e  remotos (Cyber Space), via Sistema On Line/Real Time (jogos do tipo Keno, Loto, Raspadinhas e e-instants).

8.2.2. Essa comprovação será formalizada mediante Atestados que confirmem experiências prévias mínimas e específicas de
operações com loterias em Sistema On Line/Real Time. Os Atestados de Capacidade Técnica emitidos por, no mínimo 1 (um) e no
máximo 3 (três), clientes da Contratada, comprovando experiências bem-sucedidas e em conformidade com as características
solicitadas abaixo. Quando o Atestado estiver em outro idioma que não o português do Brasil, também deverá ser apresentada sua
tradução juramentada para esse idioma. 

 
a) Experiências bem-sucedidas em quaisquer lugares do mundo na implantação de jogos do tipo Keno, conforme
especificado no Projeto Básico;
 
b) Registro de número de Terminais utilizados nas operações de captação das apostas: MÍNIMO DE 3.000 (TRÊS
MIL) UNIDADES, distribuídas em mais de um município/localidade. Implantação e operação dessa rede de
distribuição e comercialização dos jogos lotéricos;
 
c) Volume de apostas virtuais/digitais captadas: MÍNIMO DE 300 (TREZENTOS MILHÕES) DE APOSTAS
POR ANO; e
 
d) Operação de Sistema de loterias On Line/Real Time com realização de sorteios em intervalos iguais ou inferiores a
6 minutos;
 
e) Desenvolvimento e implantação de um portfólio constituído de, no mínimo, 15 (quinze) títulos de jogos de Loteria
Instantânea em meio digital/virtual pelo Sistema On Line/Real Time, em determinado ano, confirmando a
efetiva capacidade de criar jogos com mecânicas distintas.

 

8.2.3. É impossível a consideração para a mensuração e o ateste de capacidade , quanto à qualificação técnica, por meio de
exploração de Títulos de Capitalização, que em nada se assemelham às modalidades ora licitadas pela LEMG, atendendo, assim, à
disposição legal constante do inciso I e II do art. 30, da Lei nº 8.666/93.

8.3. Das Sanções de Inexecução Total ou Parcial do Contrato de Concessão
8.3.1. Em caso de descumprimento total ou parcial do contrato celebrado com a Concedente, serão aplicadas as sanções
previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, na Lei 8.987, de 1995, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, observado o disposto no art. 38 do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de
2012, como especificado abaixo:
 

I -Advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta da CONCESSIONÁRIA sobre o
descumprimento do Contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de
correção;

II-Multa de mora a ser aplicada no caso de atraso no cumprimento de Obrigações Contratuais nas condições previstas
na TABELA DE MULTAS, itens 8.5.1 e 8.5.2;

III-Multa compensatória no caso de descumprimento total ou parcial das Obrigações Contratuais nas condições
previstas na TABELA DE MULTAS, itens 8.5.1 e 8.5.2;

IV-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de dois anos conforme estabelecido no art. 38, III do Decreto Estadual nº 45.902/12;

V-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Estado de Minas Gerais na forma prevista no inciso IV
do artigo 87 da Lei Federal 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
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CONCESSIONÁRIA ressarcir à Administração Pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada;

VI- As sanções previstas nos incisos I, IV e V poderão ser aplicadas cumulativamente conforme previsto no inciso II
e III, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.4. Da Caducidade
8.4.1. A inexecução total ou parcial do Contrato acarretará, a critério do Poder Concedente, a declaração de caducidade da
concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições previstas nos arts. 27 e 38 da Lei 8.987/1955, e as normas
convencionadas entre as partes.

8.4.1.1. A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo Poder Concedente quando:

 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios,
indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

II - a Concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à
Concessão;

III - a Concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso
fortuito ou força maior;

IV - a Concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do
serviço concedido;

V - a Concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

VI - a Concessionária não atender a intimação do Poder Concedente no sentido de regularizar a prestação do serviço;
e

VII - a Concessionária não atender a intimação do Poder Concedente para, em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a
documentação relativa à regularidade fiscal, no curso da Concessão, na forma do art. 29 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993.

8.4.1.2. A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da Concessionária em
processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.

8.4.1.3. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes da emissão e envio de comunicados formais à
Concessionária, detalhando os descumprimentos contratuais referidos no subitem 8.4.1.1, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e
transgressões apontadas, conforme o enquadramento devido nos termos contratuais.

8.4.1.4. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto do Poder
Concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo.

8.4.1.5. A indenização de que trata o subitem anterior, será devida na forma do art. 36 da Lei 8987/1955 e do Contrato,
acrescido do valor das multas contratuais e dos danos causados pela Concessionária.

8.4.1.6. Declarada a caducidade, não resultará para o Poder Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos
encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária.

8.5. Dos Limites Máximos para Multas
8.5.1. São 3(três) os patamares de penalidades, a saber:

I. três décimos por cento por dia, até o trigésimo dia de atraso;

II. dez por cento sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o
reforço de garantia;

III. vinte por cento sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada ou entrega de objeto com vícios ou
defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das
especificações contratadas;

8.5.2. Demonstrativo Resumo das Penalidades - Multas:

 
 

RESUMO DAS
PENALIDADES - MULTAS

 
 
Multa compensatória:
Inexecução total do objeto do
contrato (Cláusula 1 e 2)

 
Multa de 10% sobre o valor médio mensal da
remuneração devida à LEMG nos últimos 06 (seis) meses.
Ocorrendo inadimplemento antes do início das operações,
a base de cálculo para as multas será a meta estipulada
para o ano, conforme consta no Projeto Básico, tomando-
se como média o valor da meta dividida por doze.
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Multa compensatória:
Inexecução parcial do objeto do
contrato (Cláusula 1  e 2)

Multa de 10% sobre o valor médio mensal da
remuneração devida à LEMG nos últimos 06 (seis) meses.
Ocorrendo inadimplemento antes do início das operações,
a base de cálculo para as multas será a meta estipulada
para o ano, conforme consta no Projeto Básico.

 
Multa compensatória:
Inexecução de obrigações
acessórias (todas as demais
obrigações contidas no
Contrato, Projeto Básico e Edital
de Concorrência Pública
Internacional LEMG
002/2023.
 

Multa de 5% sobre o valor médio mensal da remuneração
devida à LEMG.

 
Multa moratória:
Aplicável às obrigações
estabelecidas com determinação
de prazo para cumprimento ou
periodicidade.
 

0,03% (três décimos por cento) ao dia de atraso, contada
até o trigésimo dia, calculada sobre o valor médio mensal
da remuneração devida à LEMG nos últimos 06 (seis)
meses.
 

 
Tabela 3: Parametrização das Penalidades - Multas

 
 
8.5.2.1. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, conforme autorização legal.
8.5.2.2. As sanções, lavrado o respectivo auto pela fiscalização da LEMG, serão aplicadas por meio de processo administrativo,
indicado a partir de notificação, por escrito, à CONCESSIONÁRIA, com os motivos que ensejaram a indicação das sanções cabíveis,
abrindo-se prazo para defesa de 05 (cinco) dias úteis, conforme o estabelecido no parágrafo 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
8.5.2.3. A notificação a que se refere o item anterior será enviada pelo correio, com aviso de recebimento, ou entregue à
CONCESSIONÁRIA mediante recibo, ou, na sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, hipóteses em
que começará a contar o prazo para apresentação de defesa.
8.5.2.4. Não acolhidas as razões apresentadas pela CONCESSIONÁRIA, ou transcorrido o prazo de que trata o item anterior, sem
apresentação de defesa, será aplicada a sanção cabível, publicando-se a decisão no órgão oficial dos Poderes do Estado.
8.6. Dos Recursos às Sanções
8.6.1. Da decisão que aplicar a sanção caberá recurso, nos termos do inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93.
8.6.2. O recurso de que trata este item será dirigido ao Diretor Geral da LEMG, por intermédio de quem praticou o ato recorrido,
a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir a outras instâncias
superiores, devidamente informado, ocasião em que será proferida a decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
do recurso.
8.6.3. A decisão do Diretor Geral da LEMG exaure a instância administrativa.
8.6.4. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Secretário de Estado ou de autoridade
a ele equivalente, nos termos da lei, cabendo pedido de reconsideração, nos termos do inciso III do art. 109 da Lei Federal nº 8.666, de
1993.
8.7. Do Processo Administrativo
8.7.1. O processo administrativo será de competência dos Servidores responsáveis por gerir e acompanhar o Contrato ou da
Comissão de Fiscalização, caso essa seja constituída por Servidores da Administração pública.
8.7.1.1. O processo administrativo será devidamente autuado, numerado e instruído com os seguintes documentos:
 

I - parecer técnico acerca do fato ocorrido acompanhado dos documentos comprobatórios;

II - notificação da ocorrência encaminhada à CONCESSIONÁRIA;

III - defesa apresentada pela CONCESSIONÁRIA, quando houver;

IV - decisão da Fiscalização da LEMG quanto às razões apresentadas pela CONCESSIONÁRIA e a aplicação da
sanção, pelo Diretor Geral da LEMG;

V - recurso ou pedido de reconsideração interposto pela CONCESSIONÁRIA, quando houver;

VI - parecer técnico-jurídico sobre o eventual recurso ou pedido de reconsideração, quando for o caso;

VII - decisão sobre o recurso ou pedido de reconsideração interposto, quando houver; e

VIII - extratos das publicações no órgão oficial dos Poderes do Estado.

8.7.2. Quando se tratar de infração continuada em relação à qual tenham sido lavrados diversos autos ou representações, serão
eles reunidos em um só processo, para imposição da pena.

8.7.2.1. Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de falta ainda não apurada ou que seja objeto de
processo de cuja instauração a CONCESSIONÁRIA não tenha conhecimento, por meio de intimação.

8.7.3. Na falta de pagamento de qualquer multa no prazo de 10 (dez) dias, a partir da ciência, pela CONCESSIONÁRIA, da
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decisão final que impuser a penalidade, poderá a LEMG deduzir o correspondente valor da garantia contratual.

8.7.4. Não serão imputáveis à CONCESSIONÁRIA os atrasos e a inexecução ocorrida em virtude de caso fortuito ou força
maior, fato superveniente, imprevisíveis tais como: guerra, calamidade pública ou outros com as mesmas características, sendo ainda a
Contratada responsável pelos atrasos de seus fornecedores.

8.7.5. As prorrogações de prazos deverão ser satisfatoriamente justificadas, fundamentadas, autorizadas pelo Diretor Geral da
LEMG e arquivadas nos registros da Fiscalização do Contrato.

 

9.  OBJETO DA CONCESSÃO
9.1. Objeto
9.1.1. Contratação, com exclusividade nos limites territoriais do estado de Minas Gerais, de empresa experiente e capitalizada
para exercer as atividades operacionais inerentes à exploração e operação dos jogos de Loterias em Sistema On Line/Real Time,
contemplando a captação de apostas por meio presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space), observadas as modalidades
lotéricas de jogos de prognósticos previstas na legislação federal e estadual, através de outorga de concessão de serviços de
planejamento estratégico, criação de jogos lotéricos, implantação e operação dos produtos lotéricos, marketing, criação e operação de
rede de pontos de venda, comercialização de jogos, desenvolvimento e implantação de sites, plataformas de jogos virtuais, realização
de sorteios e pagamentos de prêmios, mediante contrato de Concessão de serviço público, em conformidade com a Lei 8.666/1993 e a
Lei Federal nº 8.987/95.

9.2. Informações Complementares para Execução
9.2.1. A execução no mercado iniciará obrigatoriamente na data de 14 de maio de 2025, precisamente, o Licitante
Vencedor, logo após a adjudicação de direitos e deveres concedidos, assinará, de imediato, o Termo de Aceitação  dos
compromissos específicos relativos à estruturação da futura operação. Em sequencia, como ato contínuo, haverá a promoção
da assinatura em si do Contrato de Concessão entre as partes.
9.2.1.1. Em outros termos, concluído o Processo Licitatório, a partir do estabelecimento formal do Termo de Aceitação ,
será dada a partida imediata na preparação necessária à implantação do portfólio básico de jogos e da rede mínima de pontos
de venda no mercado mineiro, sempre buscando-se, no mínimo, a equivalência à estrutura existente atual, de modo a alcançar
a referida data de começo oficial da Concessão com efetiva capacidade de prestar os serviços contratados, sem qualquer risco
de descontinuidade operacional (dentre outros, a Ativação da Rede de Pontos de Vendas, a Divulgação dos Jogos no Mercado,
a Captação das Apostas, a Realização dos Sorteios, o Pagamentos de Prêmios aos Apostadores, o Repasse Financeiro à
Concedente, etc.). 
9.2.1.1.1. Tratando do portfólio de jogos, a base fundamental é contar com um jogo de prognóstico com intervalos
mínimos de sorteios de até 6 minutos, do tipo Keno, em uma rede de Sistema On Line/Real Time (Land Based) e virtual(Cyber
Space), e um portfólio mínimo de 15 (quinze) jogos de Loteria Instantânea em meio virtual (Cyber Space), para acesso em
computadores e dispositivos móveis, conforme já explorados atualmente no Portal LotoMinas.
9.2.1.1.2. Com relação à ativação da rede já existente dos atuais Pontos de Venda ativos no mercado, haverá foco de
priorização dos mesmos, com base na classificação pelo volume de Arrecadação Bruta atual, privilegiando-se a performance
de resultados, numa Segmentação do TIPO ABC.
9.2.1.1.3. Neste contexto, fazendo referência à instalação de Equipamentos para a Captação de Apostas (Land Based) no
mercado, em conformidade com a Segmentação ABC dos Revendedores acima indicada, haverá uma programação rígida e
consistente pactuada entre Contratada e Contratante, de modo a garantir a eficiente positivação de Terminais nos Pontos de
Venda mais produtivos, em ordem decrescente de volume, observada a melhor técnica de logística demandada por conta da
vasta extensão do território do Estadual.
9.2.1.1.4. Na tabela abaixo, encontra-se o status da operação referente ao mês de outubro último, espelhada a situação de
cobertura de Equipamentos nos Pontos de Vendas, conforme a Segmentação A,B,C, priorizando os revendedores por volume
de captação de apostas (Vendas). 
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Tabela 4: Status da Cobertura de Equipamentos nos Pontos de Vendas, segundo Segmentação A,B,C do Volume de Apostas Captadas - Out'

2023.
KIT's= Conjunto de equipamentos land based instalado em ponto de venda.

 
 

9.2.1.1.5. Portanto, com base nesse Status - Base Outubro de 2023, será exigido do novo Concessionário o compromisso
com o investimento firme inicial num parque mínimo de Terminais da ordem de 4.000 (quatro mil) Equipamentos (Kits),
sendo que a meta de equiparar-se à cobertura da base atual deverá estar devidamente alcançada, testada e pronta para
funcionar em momento prévio, Abril de 2025, ao início formal da execução da operação em 14 de Maio de 2025.
9.2.1.1.6. As demais fases temporais apresentadas a seguir nas colunas adicionais da Tabela 5 também deverão ser
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cumpridas, performando o parque mínimo exigido de Equipamentos (Kits) instalados no mercado.
 

 
Tabela 5: Compromisso de Aquisição e Colocação de Equipamentos nos Revendedores no Mercado / Faseamento do Investimento Mínimo

Exigido.
KIT's= Conjunto de equipamentos land based instalado em ponto de venda.

 

9.3. Atribuições Decorrentes
9.3.1. A prestação dos serviços no Sistema de Jogos implantados se dará por conta e risco da Concessionária e compreenderá
as seguintes atribuições:

9.3.1.1. Implantação e manutenção de Sistema de Gestão de Jogos que atenda todos os requisitos do Projeto Básico;

9.3.1.2. Planejamento estratégico e criação de produtos lotéricos;

9.3.1.3. Implantação/contratação de pontos de venda para captação presencial de apostas (Land Based) no Estado de Minas
Gerais, buscando-se idealmente o cumprimento da meta de desafio conforme disposto no subitem 5.2.3 do Anexo I - Projeto
Básico/Apêndice I;

9.3.2.4. Instalação de equipamentos, Terminais de Múltiplas Tipologias, atendendo às necessidades diversificadas dos diferentes
Canais de Distribuição para a captação presencial de apostas no mercado;

9.3.2.5. Definição da solução de Meios de Pagamento, próprios ou de terceiros;

9.3.2.6. Formulação de Planos de Jogos atrativos para as Loterias em Sistema On Line/Real Time;

9.3.2.7. Desenvolvimento de projeto de jogos de Loteria Instantânea e Convencional em meio virtual/digital (Cyber Space);

9.3.2.8. Desenvolvimento e execução de ações de comunicação e campanhas publicitárias e promocionais inerentes ao objeto;

9.3.2.9. Realização de sorteios presenciais conforme projetos de jogo;

9.3.2.10. Viabilização de pagamento de prêmios aos ganhadores;

9.3.2.11. Atualização tecnológica do Sistema de Gestão de Jogos;

9.3.2.12. Efetivação e quitação dos Repasses ao Poder Concedente;

9.3.2.13. Observância estrita à estruturação tempestiva correspondente ao desenvolvimento dos jogos lotéricos para Sistema On
Line/Real Time em meio presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space), conforme estabelecida no Termo de Aceitação.

 

10. SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIROS
10.1. Sem prejuízo de suas responsabilidades, a Concessionária deverá executar o objeto da Concessão, conforme
estabelecido no conjunto dos documentos Projeto Básico, Edital e em seus Anexos, por si ou por meio de terceiros, por sua conta e
risco.
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10.1.1. Neste particular, o Poder Concedente através Comissão Especial de Licitação institui quais parcelas do objeto contratual
concessionado não podem ser terceirizadas, em absoluto, e esclarece aquelas que podem, sob a incumbência integral do
Concessionário, após aprovação do Poder Concedente, contar com serviços acessórios prestados por terceiros, a saber:

a) Não podem ser repartidos ou terceirizados a exploração do negócio lotérico em si, com especial fulcro ao seu
planejamento estratégico, relacionado ao desenvolvimento e implementação da dinâmica fundamental inerente aos
produtos lotéricos em si, bem como o cumprimento de todas as obrigações financeiras e da satisfação de revendedores e
apostadores decorrentes de sua comercialização no mercado do Estado de Minas Gerais.

b) Podem ser terceirizados os SERVIÇOS DE CARÁTER ACESSÓRIO, condicionados à excelência em qualidade,
executados por empresas especializadas, idôneas, tendo-os como atividade-fim, especificamente:

Serviços de Publicidade, Propaganda e Promoções;

Serviços de Tecnologia da Informação;

Provedores de Serviços de Internet;

Provedores de Softwares e Plataformas de Jogos;

Provedores de Soluções de Meios de Pagamentos;

Provedores de Serviços em Nuvem.

c) Os serviços a serem subcontratados, sob terceirização, conforme acima descrito no item b, não equivalem àqueles
exigidos como requisito de habilitação técnica constantes do Edital, para o principal do objeto licitado, entendida essa
parcela do objeto como o conjunto de itens para os quais foi exigida, como requisito de habilitação técnico-operacional, a
apresentação de atestados que comprovem execução de serviço com características semelhantes.

10.2. O Poder Concedente poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a contratação de terceiros para a execução a
tais partes específicas das operações relacionadas ao negócio. Tratam-se de atividades nas quais a EXECUÇÃO é
CARACTERIZADA COMO ACESSÓRIA E DE APOIO À OPERAÇÃO DO OBJETO DA CONCESSÃO.

10.3. Os terceiros contratados pela Concessionária deverão ser dotados de higidez financeira, de competência operacional e
habilidade técnica, sendo a Concessionária diretamente responsável perante o Poder Concedente por quaisquer problemas ou prejuízos
decorrentes da falta de algum desses pilares empresariais.

10.4. O Poder Concedente, em função do princípio da indisponibilidade do interesse público, encarregar-se-á de adotar
cautelas tendentes a garantir o cumprimento satisfatório do Objeto da Concessão, exigindo os documentos capazes de comprovar a
idoneidade e a capacidade técnica do interessado para desempenhar as parcelas que serão alvo de subcontratação. Destaca-se ainda que
a exigência de comprovação para os entes a serem subcontratados estará alinhada com os mesmos requisitos documentais, de
regularidades fiscal, significando que o terceirizado encontra-se de forma regular perante suas obrigações com a legislação tributária
federal, estadual, municipal, seguridade social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demandados neste Edital ao longo
processo licitatório.

10.5. O fato de a existência de contrato com terceiros ter sido levada ao conhecimento do Poder Concedente não exime a
CONCESSIONÁRIA do cumprimento, total ou parcial, de suas OBRIGAÇÕES e ATRIBUIÇÕES decorrentes do Contrato.

10.6. A relação entre a CONCESSIONÁRIA e seus fornecedores será regida pelo direito privado, com a prévia anuência da
LEMG e pressupõe o cumprimento das normas regulamentares das modalidades do serviço concedido.

10.7. Os contratos entre a CONCESSIONÁRIA e terceiros deverão, ainda, prever cláusula de sub-rogação ao Poder
Concedente, que será exercida a critério do mesmo.

10.8. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do Contrato, bem como da contratação de terceiros.

10.9. A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar-se que os terceiros contratados tenham experiência pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com as obrigações assumidas.
 

11.  ARRECADAÇÃO BRUTA ESTIMADA E OBRIGAÇÃO DE REPASSE MÍNIMO À CONCEDENTE
11.1. A ESTIMATIVA PREVISTA para a Arrecadação Bruta Total durante os 26 (vinte e seis) anos de Vigência define o
Valor do Contrato de Concessão.

11.2. O VALOR DO CONTRATO , por sua vez, define o Valor da Garantia de Execução Contratual, nos termos das
disposições do subitem 3.4 deste Anexo I - Projeto Básico.
11.2.1. A ESTIMATIVA PREVISTA para a Arrecadação Bruta Total foi projetada com base na combinação das
informações e dados nos termos das disposições do subitem 11.4.4 deste Anexo I - Projeto Básico.
11.3. A DISTRIBUIÇÃO ASSUMIDA  para a Arrecadação Bruta Total no Plano de Negócio define os percentuais
relativos às parcelas, como metas mínimas, nos termos das disposições do subitem 14.1. deste Anexo I - Projeto Básico.

11.3.1. A RESSALVA DE EXCEÇÃO  precisa ser feita somente à PARCELA DE REMUNERAÇÃO DO
CONCESSIONÁRIO, A QUAL VARIARÁ A MENOR,  em função da proposta a ser apresentada pelo Licitante no
Certame.     
11.3.2. O PERCENTUAL DA ARRECAÇÃO LÍQUIDA da oferta do Licitante  na Concorrência Pública Internacional, a
título de remuneração à Concedente, deverá ser superior a 12,00%, e será expresso de maneira a conter 2 (duas) casas
decimais obrigatoriamente, conforme estipulado no Anexo VIII - Modelo de Proposta.
11.4. Dessa maneira, foram fixadas como Projeção Básica e Metas Mínimas os Montantes a serem atingidos ou superados, de
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acordo com a indicação do quadro abaixo:

11.4.1. A ARRECADAÇÃO BRUTA foi fixada em R$ 15.476.190.476,19 (quinze bilhões, quatrocentos e setenta e seis
milhões, cento e noventa mil, quatrocentos e setenta e seis reais e dezenove centavos).
11.4.2. A REMUNERAÇÃO À CONCEDENTE na condição de REPASSE MÍNIMO foi fixada em R$ 650.000.000,00
(seiscentos e cinquenta milhões de reais).
11.4.3. A ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO , em razão do presente Legado de Negócio de
Qualidade e Riscos Minimizados, foi fixada nominalmente em R$ 18.270.000,00 (dezoito milhões, duzentos e setenta mil reais).
11.4.4. A EVOLUÇÃO DA CONCESSÃO foi configurada por diferentes fases, correspondentes aos Quinquênios, os
quais serão períodos qualificados como Marcos de Checagem de Performance dos Resultados Alcançados ao longo da Vigência
Contratual, conforme disposto na Tabela abaixo:

 
 

 
Tabela 6: Projeção de Metas Mínimas pelos Quinquênios.

 
 
12. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. A CONTRATADA deverá prestar GARANTIA CONTRATUAL  equivalente a 0,52% (zero vírgula cinquenta e
dois por cento) do Valor do Contrato,  conforme a estimativa para o Total Geral de Arrecadação Bruta demonstrado acima na 2ª
Coluna da Tabela 6.
12.1.1. O VALOR DA GARANTIA CONTRATUAL será, portanto, de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais).
12.1.2. A GARANTIA  deverá ser apresentada na assinatura do CONTRATO , sendo exigida para cada um dos sucessivos
períodos anuais.
12.2. A FORMA DE PRESTAÇÃO da Garantia Contratual obedece previsão conforme regramento legal.

 

13. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO
13.1. A lógica sobre a qual assenta-se o estabelecimento da antecipação de remuneração à Concedente combina vários
fundamentos em seu racional, a saber:

a) O primeiro trata do cumprimento à determinação prevista no art. 2º do Decreto Estadual nº 47.902, de 31 de março
de 2020, atualizado em 03 de maio de 2021,alterado recentemente em 31/08/2023, intitulado Regulamento da Loteria
do Estado de Minas Gerais, que estipula como competência gerar recursos e destiná-los à promoção do bem-estar
social e a programas assistenciais variados. Em outros termos, é a execução da missão precípua de organizar,
fomentar e desenvolver a exploração de jogos lotéricos com elevada expectativa de ganhos, visando arrecadar
recursos para financiar projetos do Governo do Estado de Minas Gerais para a promoção do bem-estar social;

b) O segundo, em pleno século XXI, o do império da tecnologia, evidencia paradoxalmente a irrefutável magnitude
da persistente carência generalizada de serviços públicos como educação, segurança, saúde, assistência, previdência,
à qual está ainda submetida a maioria esmagadora da população do País, e, em nosso caso, do povo de Minas Gerais.
Portanto, realidade contra a qual, estando como servidores estaduais, somos incumbidos de lutar para superá-la, de
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modo a promover a urgente e necessária transformação evolutiva.

c) O terceiro indica a gravidade da situação financeira atual do Estado gerada pelo endividamento crítico acumulado
desde os anos 1990 até os dias de hoje, que resulta em escassez de recursos orçamentários governamentais para
cobrir todas as necessidades da sociedade listadas no fundamento anterior, a demandar soluções imediatas voltadas
ao restabelecimento da saúde financeira do ente público;

d) O quarto constata o longo histórico de performance econômica, com resultados positivos relevantes, das duas
diferentes concessões já contratadas pela LEMG, com base na exploração dos jogos lotéricos no Sistema On Line /
Real Time, desde a década de 1990. Constatação estratégica que redunda em riscos empresariais minimizados para a
continuidade do referido negócio no mercado, objeto da licitação ora em curso;

e) O quinto reconhece, devidamente, o panorama de expectativas financeiras elevadas aos Concedentes, alvo do
presente debate intenso no Congresso Nacional, e o cenário efetivo dos investimentos que tem sido realizados pelos
players de mercado em diversos outros processos de credenciamento estaduais já ocorridos, relacionados às apostas
de quota fixa.

f) O sexto pontua a disposição expressa no Art. 40, incisos II e IX, da Lei nº 8.666/93, quanto à definição do
conteúdo do Edital e seus Anexos.

13.2. A partir dos motivos acima expostos,  a CONCEDENTE decidiu lançar mão do dispositivo previsto no arcabouço
regulatório das Concessões Públicas que permite a exigência ao Concessionário do pagamento antecipado de contribuições fixas
previstas em Contrato.
13.2.1. O RACIONAL para a tomada dessa decisão deriva do fato de haver êxito considerável, consistentemente
comprovado, na exploração comercial dos jogos digitais/ virtuais, empreendida pela Concedente LEMG e seus Concessionários
GTECH E INTRALOT BRASIL, sempre via Parceria Público Privada, desde o já longínquo ano de 1998. Assim, entende-se que estão
bem conhecidos e, portanto, diminuídos os riscos econômicos na empreitada de disponibilizar aos Apostadores Mineiros pelos meios
presencial (Land Based) e virtual/digital (Cyber Space)  as Loterias Oficiais Reguladas do Estado, distribuídas no Sistema On
Line/Real Time. 

13.3. Logo, como REQUISITO LEGÍTIMO E JUSTIFICÁVEL, a Concedente exigirá da futura Concessionária
a ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO , em razão do presente Legado de Negócio de Qualidade e
Segurança, com Riscos Operacionais Minimizados, que será objeto da contratação.
13.3.1. A ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO  equivalerá à SOMA DAS METAS MÍNIMAS DE
REPASSE DOS 2(dois) PRIMEIROS ANOS estipulados na Projeção Estimada para a Série Contratual.

13.3.2. O VALOR NOMINAL DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO será de R$ 18.270.000,00
(dezoito milhões, duzentos e setenta mil reais). 
13.3.3. O PAGAMENTO DA ANTECIPAÇÃO  ocorrerá na ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO ,
frisando-se que sobre esse MONTANTE ANTECIPADO será aplicada uma Taxa WACC de Desconto para cálculo do Valor
Presente, com base na metodologia, a saber:

13.3.3.1. O WACC é a sigla para o termo em Inglês “Weighted Average Cost of Capital” que DETERMINA O CUSTO
CONJUNTO DO CAPITAL LEVANTADO POR UMA COMPANHIA.
13.3.3.2. Para o cálculo do valor do capital próprio, utilizamos o CAPM, sigla para "Capital Asset Pricing Model" ou Modelo de
Precificação de Ativos de Capital, método de analise da relação entre o risco e o retorno esperado de um investimento.

13.4. A DILUIÇÃO DO ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO se dará em PLANO DE
DESCONTO NA APURAÇÃO DOS REPASSES VINDOUROS ao longo da Vigência Contratual.

13.4.1. O PLANO DE DESCONTO contará com 20 (vinte) PARCELAS ANUAIS FIXAS E DE IGUAL VALOR. Note-se
aqui a possibilidade de retorno acelerado da ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO, em caso de
atingimento de meta específica de cobertura ideal no mercado até o 6º (sexto) ano da série temporal do Contrato, em
bonificação, como disposto no Anexo I - Projeto Básico/Apêndice 1, item 5, REDUZINDO-SE O PLANO DE DESCONTO
PARA O TOTAL DE 10 (DEZ) PARCELAS. 
13.4.1.1.  A redução do número de parcelas na série do plano de desconto, de 20 para 10 quitações anuais, a partir do sexto ano
do contrato, tem o objetivo de premiar, em bonificação por meta simples, única e objetiva, a futura Concessionária pelo atingimento
ótimo do resultado de cobertura positivada, comprovadamente, da totalidade das sedes dos 853 municípios do Estado.

13.4.1.2. Em outras palavras, será uma BONIFICAÇÃO FINANCEIRA à futura Concessionária pelo bom trabalho logístico
executado na confirmação de que haverá , no mínimo, um ponto ativo para a captura de apostas na sede de cada um dos 853
municípios mineiros, isto é, uma premiação pela conquista da disponibilidade de nossos produtos e serviços lotéricos para os
apostadores locais, na integralidade do território estadual.

13.4.1.3. O PARCELAMENTO será estabelecido sobre o MONTANTE ABSOLUTO ANTECIPADO, definido após o
devido cálculo do Valor Presente.
13.4.1.4. AS PARCELAS serão computadas como CRÉDITOS EM FAVOR DA CONCESSIONÁRIA , sendo o primeira
lançamento efetivo a partir do 6º (sexto) ano até o último da série contratual da Concessão.
13.4.1.5. Cumpre destacar que o regramento específico do Plano de Desconto estará, devidamente, firmado em Portaria instituída
pela Diretoria da LEMG, ainda antes do pagamento à Concedente da referida antecipação por ocasião da assinatura do Contrato de
Concessão.

 

14. ELABORAÇÃO DA PROPOSTA PARA A LICITAÇÃO
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14.1. Para elaboração de proposta, os Licitantes deverão considerar os seguintes percentuais fixados sobre a Arrecadação
Bruta Total de:

a) 5% (cinco por cento),  destinados ao Investimento Mínimo de Marketing na divulgação do Negócio, e

b) 60 % (sessenta por cento), destinados à Premiação Mínima aos Apostadores.

14.1.1. Durante a Vigência Contratual, esses percentuais deverão ser definidos para cada Plano de Jogo elaborado pela
Contratada e aprovado pela Contratante, podendo apresentar variações específicas a serem bem justificadas, ressalvando-se que o
percentual de premiação a ser distribuído em cada jogo nunca será inferior a 60 % do valor bruto a ser arrecadado. 

14.1.2. A Arrecadação Líquida de cada Jogo (ALj) das Loterias em Sistema On Line/Real Time será dividida entre as Partes em
uma proporção fixa, conforme estabelecido na proposta da Contratada.

14.1.2.1. ESSA PROPORÇÃO DEVERÁ SER EXPRESSA DA SEGUINTE FORMA: X% À CONTRATADA E Y% À
CONTRATANTE, ONDE A SOMA X+Y DEVERÁ TOTALIZAR 100% (cem por cento ) DO VALOR LÍQUIDO
ARRECADADO POR JOGO IMPLANTADO (Alj).
14.1.2.2. Na ELABORAÇÃO DA PROPOSTA, O PERCENTUAL MÍNIMO A SER REPASSADO À CONTRATANTE
DEVERÁ SER NO MÍNIMO DE 12,01% (doze vírgula zero um por cento) DA ARRECADAÇÃO LÍQUIDA DE CADA
JOGO. Este Percentual de Repasse será adotado para operação das modalidades de Loterias do Sistema On Line/Real Time em meio
presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space).

14.1.3. Para a elaboração de proposta, a Arrecadação Líquida Por Jogo (Alj), será calculada da seguinte forma:

 

 
Arrecadação Líquida Por jogo (Alj) = 100% (Arrecadação Bruta do Jogo) - 60% (Premiação Mínima Atribuída no Jogo) - 5% (Investimento

de Marketing) = 35 % da Arrecadação Bruta do Jogo.
 

 

14.1.4. O Percentual de Repasse proposto pela Licitante em sua oferta será aplicado para todos jogos das Loterias em Sistema
On Line/Real Time, aprovados e implantados, independente do meio de sua operação: presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber
Space). Dessa forma, serão recusadas as propostas que apresentarem Percentual de Repasse apenas para um meio de operação.

14.1.5. Os parâmetros de apuração do valor de Repasse das Loterias em Sistema On Line/Real Time para a LEMG durante a
vigência do contrato estão pormenorizados no Anexo I - Projeto Básico/Apêndice 2.
 

14.2. Do Modelo de Proposta - Conteúdo e Composição da Proposta de Remuneração (Repasse à Concedente)
14.2.1. As informações necessárias à apresentação da Proposta deverão ser organizadas em capítulos, conforme "Proposta de
Remuneração", constante no Anexo VIII - Modelo Proposta , digitados sem emendas, rasuras ou entrelinhas e serão apresentados em
páginas numeradas, rubricadas pelo Licitante ou representante legal, encadernado, na sequência a seguir:

14.2.1.1. Capítulo I - Introdução:
14.2.1.1.1. Caracterização da Licitante isolada ou em consórcio de empresas brasileiras; ou da empresa estrangeira e sua
representante legal no Brasil; ou da empresa estrangeira e suas consorciadas, com indicação da empresa brasileira líder do consórcio.

14.2.1.1.2. Endereço e dados de comunicação das Licitantes nacionais e estrangeiras telefone (fixo ou celular) e e-mail.

14.2.1.1.3. Nome dos responsáveis legais dos Licitantes.

14.2.1.1.4. Nome do representante da Licitante nesse certame.

14.2.1.1.5. Dados para contato com o representante da Licitante nesse certame: endereço, telefones (fixo ou celular) e e-mail.
 

14.2.1.2. Capítulo II - Oferta de Remuneração da LEMG pela Concessionária:
14.2.1.2.1. Da Proposta de Remuneração da Concedente durante a Concessão
14.2.1.2.1.1. Valor da proposta, em algarismos, expresso em percentuais, considerando no máximo duas casas decimais após a
vírgula (XX,XX%) e por extenso conforme descrito no Anexo VIII-Modelo de Proposta.

14.2.1.2.1.2. Será considerada aceitável a oferta de remuneração da LEMG em percentual superior a 12,00% (doze por cento) da
Arrecadação Líquida da exploração das Loterias em Sistema On Line/Real Time. Cumpre ressaltar que o percentual ofertado,
conforme o subitem 3.5 deste Projeto Básico, configurará lance único e será considerado devidamente nos demais cálculos específicos
para todas as modalidades de loterias exploradas pela Concessão em meio presencial (Land Based) e virtual (Cyber Space).

14.2.1.2.1.3. Serão desclassificadas as ofertas de remuneração da LEMG em percentual inferior a 12,01% (doze vírgula zero um por
cento) do valor da Arrecadação Líquida, por não atendimento a esse Anexo I - Projeto Básico /Apêndice 2, ao Edital e a suas
especificações.

14.2.1.2.1.4. A proposta de remuneração da LEMG deve contemplar a exploração de todas as modalidades lotéricas definidas para o
conjunto de jogos especificado no Sistema de Loterias On Line/Real Time. 
 

14.2.2. Capítulo III- Validade da Proposta
14.2.2.1. Declaração de Validade da Proposta por 90 (noventa) dias prorrogáveis por igual período, a contar da data limite da
entrega;
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14.2.2.2. Local, data e assinatura dos representantes legais da licitante;

 

15. ESTABELECIMENTO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL
15.1. Localização e Horário de Funcionamento
15.1.1. Com vistas ao imediato atendimento de qualidade a Apostadores e Revendedores de todas as partes do vasto Território
Estadual e, em razão do imperiosa necessidade de contato direto e ágil com a Contratante, a Contratada deverá:

a) Estabelecer uma Representação Comercial localizada em qualquer um dos Municípios da Região Metropolitana da
Capital de Minas Gerais.

b) O horário de funcionamento do referido Escritório será o comercial.
 

16. DO SISTEMA DE JOGOS: PROCESSAMENTO, TRANSMISSÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS
16.1. Confiabilidade, Segurança, Eficiência e Escalabilidade da Solução de Tecnologia Adotada
16.1.1. A CONTRATADA DEVERÁ FORNECER, IMPLANTAR, OPERAR, MANTER E ATUALIZAR, por sua própria
conta ou por meio de terceiros, uma REDE DE COMUNICAÇÕES, ou seja, uma variedade de equipamentos, serviços, aplicações e
protocolos de comunicação preparados para garantir que a informação seja segura e eficientemente transmitida entre o Data Center e
os equipamentos instalados nos pontos de venda.

16.1.1.1. A UTILIZAÇÃO DE CONTROLES CRIPTOGRÁFICOS será mandatória para viabilizar a segurança de toda
informação sendo comunicada entre os componentes do Sistema de Jogos ou armazenada neles (incluindo Terminais, Web Sites, APP
´s e Banco de Dados), objetivando preservar a confidencialidade, integridade e disponibilidade de todas as informações do Sistema de
Jogos.

16.1.2. A SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA PARA A HOSPEDAGEM do Sistema de Jogos deve ser altamente disponível e
expansível, permitindo o escalonamento de capacidade do Sistema, de acordo com a rede de pontos de vendas (PDV’s) e o
crescimento do volume de vendas. O Sistema deve ser altamente econômico, porém também sustentável, primando pela
disponibilização de recursos conforme a necessidade, sem reduzir a segurança do mesmo.

16.1.2.1. O DATA CENTER PRIMÁRIO E O BACKUP poderão estar EM NUVEM desde que sejam disponibilizados por meio
de entidade empresarial provedora com escritório e foro no Brasil (CNPJ).

16.2. Processo de Implantação, Manutenção e Atualização
16.2.1. A IMPLANTAÇÃO DE TODO O SISTEMA DE JOGOS será de responsabilidade da Contratada, assim como sua
manutenção e atualização durante todo o período de Vigência do Contrato.

16.2.1.1. QUAISQUER MODIFICAÇÕES, aperfeiçoamentos ou substituição de componentes devem contar com APROVAÇÃO
EXPRESSA DA CONTRATANTE, antes de sua implementação, excetuando-se remoções de defeitos em caráter emergencial as quais
poderão ser justificadas a posteriori.

16.2.2. OBJETIVANDO MODERNIZAR A OPERAÇÃO E O SISTEMA DE JOGOS, a Contratada, no decorrer do Contrato,
poderá propor avanços tecnológicos nos jogos lotéricos das Loterias em Sistema On Line/Real Time, com o objetivo de aumentar a
arrecadação.

16.2.2.1. Para efeito de Contrato, as novas tecnologias incorporadas serão consideradas upgrade não remunerado ao Sistema de
Jogo solicitado no Projeto Básico - Anexo I/Apêndice 2, não impactando o percentual de repasse estabelecido.

16.2.3. A DISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE JOGOS com capacidade de operação 24 x 7 (24 horas diárias, operando 7
dias por semana), incluídas as horas para atualizar o Sistema e/ou corrigir falhas e/ou carregar novos Jogos, será mandatória, visando
assegurar que a operação dos Jogos não seja comprometida com eventuais falhas do Sistema.

16.2.3.1. A Concessionária deverá apresentar relatórios mensais de disponibilidade e, nos casos de períodos de indisponibilidade,
os motivos das falhas e o tempo de solução do problema deverão ser informados à LEMG.

16.2.4. A INDISPONIBILIDADE EVENTUAL DO SISTEMA DE JOGOS que resultem em quedas de Arrecadação Bruta
deverão ser arcadas pela Concessionária para compensação do Poder Concedente .

16.2.4.1. Os parâmetros de cálculo dos ressarcimentos de Repasse à Concedente devido às ocorrências de indisponibilidade
sistêmica estão definidas no Projeto Básico - Anexo I/Apêndice 2.
 

17. PLANO DE JOGO DAS LOTERIAS EM SISTEMA ON LINE/REAL TIME
17.1. Os jogos das Loterias em Sistema On Line/Real Time podem ser compostos de jogos de números impressos em
bilhetes/cartelas de apostas por Terminal em rede On Line /Real Time, gerados a partir de um universo numérico predefinido pelo
Sistema de Jogos através de um GERADOR DE NÚMEROS ALEATÓRIOS - GNA, ou escolhidos pelo Apostador, dentre um
universo numérico predefinido; ou por Jogos de Loterias com elementos sorteáveis digitais/virtuais (Cyber Space), graficamente
compostos de combinação de números e/ou símbolos em seus painéis de jogos, com premiações e/ou apuração de contemplados,
definidos por alguma forma de sorteios realizados presencialmente ou pelo Sistema de Jogo para apuração de resultados e apostas
vencedoras.

17.2. Os Planos de Jogos das modalidades que compõem as Loterias em Sistema On Line/Real Time, nos meios presencial
(Land Based) e digital/virtual (Cyber Space), serão implantados por Portarias publicadas pela Contratante, nos termos do art. 2º, § 3º
Decreto 47.902, de 31 de março de 2020.

17.3. Projeto de Jogo que define um Plano de Jogo a ser operacionalizado no Sistema de Jogos, basicamente contem, mas não
se limitando a:
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a) Definição do Jogo;

b) Requisitos dos elementos sorteáveis em bilhetes de apostas impressos e tickets digitais/virtuais;

c) Descrição do processo de sorteio; 

d) Universo numérico da matriz de jogo;

e) Processo de geração dos prognósticos das apostas;

f) Projeto gráfico do Plano de Jogo (volantes impressos de apostas para jogos em Terminais e tickets virtuais em
telas de jogo com recursos visuais; 

g) Símbolos empregados para determinar a premiação no caso dos jogos digitais/virtuais; 
h) Aspectos gráficos das apostas presenciais (Land Based)  ou digitais/virtuais (Cyber Space);
i) Regras gerais, incluindo todas as faixas de premiação; 

j) Forma de determinar as apostas premiadas; 
k) Procedimentos de pagamento de prêmios; 

l) Forma de validação, recebimento e prescrição de prêmios; 
m)Critérios de participação; 

n) Critérios de formação de reservas de premiação, se for o caso.

o) Certificação do jogo; e

p) Certificado Gerador de Números Randômicos - RNG.
 

18.  APRESENTAÇÃO DE PROPOSIÇÕES DE PLANOS DE JOGO
18.1. Proposições de Planos de Jogos 

18.1.1. As propostas dos jogos a serem comercializados farão parte das responsabilidades da Contratada.

18.1.2. Para cada jogo, a Contratada deverá apresentar previamente à Contratante um pedido de Planos de Jogos.

18.1.2.1. Esse pedido deverá ser aprovado pela Contratante para que a Contratada possa produzí-lo e comercializá-lo.

18.1.2.2. As apresentações e aprovações dos pedidos de Planos de Jogos serão realizadas por meio eletrônico, através do Sistema
Eletrônico de Informações-SEI-MG, ou o que vier a substituí-lo durante a Vigência do Contrato.
 

18.2. Tramitação do Processo de Aprovação de Plano de Jogo
18.2.1. Os pedidos de Planos de Jogos serão implantados através de processos administrativos tramitados no SEI MG.

18.2.2. Os pedidos serão enviados por meio do módulo de usuário externo, acessado por funcionário da Contratada
devidamente cadastrado para interface junto à LEMG, conforme modelo de proposta de Planos de Jogos a ser criada pela
Concessionária.

18.2.2.1. Os pedidos deverão obedecer ao seguinte fluxo para anuência e aprovação pela LEMG:

 

 
Tarefa

 

 
Descrição

 

Executar análise
operacional sobre
Plano de Jogo

 

Recebido o Plano de Jogo, encaminhado pela Contratada, a Área operacional da Contratante realiza,
simultaneamente, análises sobre suas diferentes partes, que podem ser aprovadas ou reprovadas (em caso de não
conformidade com o Contrato de Concessão) de forma independente. Eventuais problemas encontrados e
observações serão registrados no sistema pelo próprio usuário da Área operacional. Para que a tarefa seja
concluída e prossiga a fase de revisão da Diretoria responsável pela área operacional, é necessário que todas as
partes analisadas sejam aprovadas. Havendo qualquer reprovação, todo o Plano de Jogo é devolvido à
Contratada para efetuar as devidas correções, conforme problemas e observações apontados pela Área
Operacional da Contratante.

 

Corrigir Plano de
Jogo reenviar
para análise

 

A Contratada recebe o Plano de Jogo reprovado pela Área Operacional da Contratante, bem como todos os
problemas e observações apontados pela Contratante. Removidos os problemas do Plano de Jogo, este poderá ser
reencaminhado para nova análise pela Contratante.
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Revisar análise
operacional

 

O Plano de Jogo aprovado pela Área Operacional da Contratante será revisado por sua Diretoria responsável pela
área operacional. Se encontrados problemas, deverão ser registrados, bem como quaisquer observações
pertinentes, e todo o Plano de Jogo deverá ser devolvido à Área operacional para a realização das devidas
correções. Se aprovado, o Plano de Jogo será encaminhado à Procuradoria Jurídica.

 

Executar análise
jurídica

 

O ato normativo que regulamenta o Plano de Jogo aprovado pela Diretoria da Área Operacional da Contratante
será analisado, sob o aspecto jurídico, pela Procuradoria Jurídica. Se encontrados problemas, todos deverão ser
registrados, bem como quaisquer observações pertinentes, e todo o Plano de Jogo será devolvido à Diretoria
responsável pela área operacional para a realização das devidas providências. Se aprovado o referido ato
normativo, o Plano de Jogo será encaminhado à Diretoria Geral.

 

Executar análise
geral

 

O ato normativo que regulamenta o Plano de Jogo aprovado pela Procuradoria Jurídica da Contratante será
analisado pela Diretoria Geral, podendo aprová-lo ou não, levando em consideração todas as análises feitas nas
tarefas precedentes. Se encontrados problemas, todos deverão ser registrados, bem como quaisquer observações
pertinentes. Conforme a natureza desses problemas, o Plano de Jogo poderá ser devolvido à Procuradoria
Jurídica ou à Diretoria responsável pela área operacional para a realização das devidas providências. Se
aprovado, conclui-se a execução do processo de aprovação de Plano de Jogo, que se torna liberado para
produção pela Contratada.

 

 
Tabela 7: Tarefas do processo de aprovação de Plano de Jogo

 
18.2.2.2. O prazo para execução do seguinte subconjunto de tarefas do processo de aprovação de Planos de Jogos das Loterias em
Sistema On Line/Real Time, sob a responsabilidade da Contratante, será de até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período,
para os pedidos não reprovados e considerados em conformidade nas etapas de aprovação, a seguir:

Executar análise operacional sobre Plano de Jogo;

Revisar análise operacional;

Executar análise jurídica; e

Executar análise geral.

 

19. PUBLICIDADE E MARKETING
19.1. Periodicidade
19.1.1. A cada ciclo operacional anual ou sempre que a dinâmica mercadológica assim demandar, com base nas estratégias
definidas e pactuadas entre as partes visando a expansão do negócio lotérico, à Contratada caberá propor e submeter à aprovação da
Contratante o Planejamento de Comunicação e Marketing, o qual tratará de especificar os Planos de Propaganda e Promoções em
todos os seus detalhes.

19.1.2. Na implantação do referido Planejamento, a execução de todo o Marketing e a Publicidade dos jogos lotéricos será de
responsabilidade e ônus da Contratada, devendo-se em todas as Campanhas, para o conjunto integral de suas peças, inclusive material
promocional, obter previamente a autorização expressa por parte da Contratante.

19.2. Agilização do processo de autorização
19.2.1.  À luz da atual relevância do Marketing Digital nos mais diversos mercados, tendência que consolida-se na composição
do Marketing Mix em todos os segmentos de produtos e serviços, cumpre aqui reiterar a importância de que os jogos lotéricos
digitais/virtuais venham a performar, com excelência absoluta, nos ambientes presencial (Land Based) e remotamente nas redes sociais
pela Internet (Cyber Space). Com esse objetivo, o Concessionário deverá disponibilizar à Contratante um Compêndio de Planejamento
dedicado à estratégia de Comunicação e Marketing concebida exclusivamente para esses canais;

19.2.2. Tal Compêndio estará fundado na indicação precisa dos Web Sites prioritários ao esforço de veiculação, além de
relacionar as diretrizes específicas a serem seguidas no desenvolvimento de ações promocionais aos públicos-alvo potenciais
(Apostadores e Revendedores) e na formatação das peças publicitárias para cada um deles, criando padrões claros e definidos, caso a
caso;

19.2.3. Em linha com a agilidade e precisão requeridas por uma comunicação de bons resultados nas redes sociais, esses
parâmetros consubstanciarão o arcabouço técnico formalizado previamente. Portanto, será um escopo pronto e capaz de flexibilizar a
aprovação por parte da Contratante dessas peças publicitárias a serem enviadas para análise com a devida agilidade e necessária
antecedência . Serão, assim, modelos objetivos previamente definidos e pactuados que irão imprimir ritmo célere e robusto no
mencionado processo; e

19.3. Fundo de Marketing

Projeto Básico - Anexo I (79713711)         SEI 2040.01.0000233/2023-04 / pg. 21



19.3.1.  Os investimentos com Publicidade e Marketing serão financiadas com os recursos do Fundo de Marketing, de acordo
com o Plano de Marketing, previamente submetido pela Contratada e aprovado pela Contratante.

19.4. Despesas com Publicidade e Marketing
19.4.1. A Contratada deverá apresentar à Contratante relatório das despesas com Publicidade e Marketing, devidamente
comprovadas (inclusive, cópia de Notas Fiscais, documentos equivalentes ou comprovantes de quitação) para conciliação, pela
Contratante, com o Plano de Marketing previamente aprovado. A periodicidade dessa apresentação será trimestral.

19.4.2. Considerando a necessidade de dar o devido entendimento a respeito das prestações de contas das despesas com
Publicidade e Marketing por parte da Contratada, fica definido que a mesma deverá apresentar Plano de Marketing, descrevendo todas
as atividades de Publicidade e Marketing previstas, via processo SEI, especificando quais serão as estratégias adotadas para a
divulgação e apresentando uma estimativa de investimento.

19.4.3. A Contratada deverá apresentar os Planos de Mídia contendo o conjunto das atividades publicitárias que serão
desenvolvidas ou planos específicos para cada pedido de Plano de Jogo, visando a análise e aprovação da Concedente. Caso este Plano
seja reprovado (integral ou parcialmente), a Contratada deverá apresentar novo Plano de Mídia, com as correções solicitadas pela
Contratante, que terá até 05 (cinco) dias úteis para avaliar a nova proposta, e assim sucessivamente, até que o mesmo seja
derradeiramente aprovado.

19.4.4. No ato das prestações de contas, a Contratada deverá apresentar toda a documentação comprobatória das despesas
oriundas das atividades de Publicidade e Marketing (cópia das notas fiscais ou documento equivalente e comprovantes de quitação)
para conciliação, pela Contratante, com as atividades descritas no Plano de Mídia previamente aprovado. Esta conciliação deverá ser
realizada nos moldes do exemplo demonstrado na Tabela 8, abaixo, que tem como base Planos de Jogos de valor bruto igual a
R$1.000.000,00 (Um milhão de reais).

 

Plano de Jogo

 
Percentual de Publicidade e
Marketing do Plano ou do

conjunto das atividades
publicitárias

 

Valor para
Investimento em

Publicidade e Marketing

Despesa
Comprovada

Evolução do Saldo
Acumulado a
comprovar

 
0001

 
X% 50.000,00 35.000,00 15.000,00

 
0002

 
X% 30.000,00 40.000,00 5.000,00

 
0003

 
X% 40.000,00 45.000,00 0,00

 
Tabela 8: Exemplo demostrativo de conciliação de saldo de Publicidade e Marketing

 
 

Serviço
 

Material Comprobatório
 

Criação/refação de anúncios e materiais
diversos

 

Cópia do anúncio ou material criado conforme OC, seja para televisão, rádio,
jornal, revista, backbus, empena, flyer, blimp, cartaz, folder, banner, banner
eletrônico, embalagem, camisa, placa, convite, etc.

 

Produção de materiais publicitários diversos

 

Fotografia ou exemplar da peça produzida, conforme o caso: flyer, blimp, cartaz,
folder, banner, embalagem, camisa, placa, convite, caneta, etc.

 

Mídia Impressa

 

Exemplar original completo no caso de revista; página original inteira de jornal na
qual constem os dados do veículo e data; cartaz original, etc.

 

Veiculação em rádio

 

Cópia do anúncio veiculado e mapa completo de inserções (texto foguete, spot,
jingle, chamadas, etc.)
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Veiculação em backbus, empena, outdoor e
afins

 

Checking fotográfico referente aos períodos das veiculações e/ou endereços de
instalação.

 

Veiculação em televisão

 

Cópia do anúncio veiculado e mapa completo de inserções (vt’s, chamadas,
vinhetas, etc.) com horário de exibição e programas.

 

Materiais e pessoal de Trade Marketing

 

Cópia de todos os concursos e campanhas de vendas e bonificações para a força
de trade marketing, promoções nos pontos de vendas e outros custos para suportar
a venda e a comunicação.

 

Banners eletrônicos

 

Cópia da peça, mapa de veiculação, endereço eletrônico onde foi veiculado,
quantidade de acessos quando disponível.

 

 
Tabela 9: Exemplos de serviços a serem comprovados na prestação de contas de Publicidade e Marketing

 

19.4.5. Junto aos processos de Prestação de Contas de Marketing e Publicidade da Contratada, deverão ser apresentados, além
dos documentos fiscais e de pagamento, os materiais comprobatórios conforme exemplos descritos na Tabela 9.

19.4.6. Os processos apresentados sem os materiais comprobatórios respectivos ou com informações incompletas e/ou
inconsistentes não serão aceitos pela Contratante.

19.5. Para fins de apuração, valerá sempre o compromisso mínimo contratual de investimento a ser aplicado em Publicidade e
Marketing de 5% (cinco por cento) do montante da arrecadação bruta. Cumpre destacar que o investimento total de marketing será
verificado como a soma dos valores definidos para cada Plano de Jogo ao final dos períodos de verificação ou sempre que for
requisitado pela Concedente.

 

20. TREINAMENTO
20.1. A Contratada deverá realizar o treinamento dos Servidores da Contratante, conforme solicitação desta, fornecendo toda
a capacitação necessária para operar o Sistema de Gestão dos Jogos e a Ferramenta de Geração de Relatórios. Ficarão a cargo da
Contratada todos os custos relativos ao treinamento, incluindo-se infraestrutura do local, materiais utilizados e instrutores.
 

21. COMPROVAÇÃO DE PROCEDÊNCIA DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS
21.1. A Contratada deverá comprovar a legalidade da procedência de todos os equipamentos e materiais utilizados pelos
jogos durante a Concessão.
 

22. CONVÊNIOS PROMOVIDOS PELA CONTRATANTE
22.1. Durante a Vigência do Contrato, a LEMG, nos termos do Decreto nº 47.902, de 30/04/2020, base de seu regulamento,
com vistas à conjugação de esforços e à concretização de objetivos comuns, poderá articular-se com instituições congêneres de outras
unidades da Federação, auxiliando a Concessionária na exploração das Loterias em Sistema On lline/Real time .

 

23. SUPORTE E ATENDIMENTO AOS REVENDEDORES E APOSTADORES
23.1. Compromisso Estratégico com os Públicos-Alvo
23.1.1. Todo o suporte aos Revendedores (Pontos de Venda - PDV's) e atendimento aos Apostadores será de responsabilidade
da Contratada, que deverá:

a) fornecer suprimentos necessários para manter ativos os pontos de venda;

b) oferecer treinamento aos colaboradores dos pontos de venda, quando necessário;

c) realizar manutenção dos equipamentos;

d) manter operante todo o Sistema de jogos, incluindo toda a infraestrutura de hardware, software, redes e
comunicação nos pontos de venda; e

e) prestar atendimento aos pontos de venda quando solicitado por estes, para sanar dúvidas ou solucionar problemas
relacionados à operacionalização dos jogos.
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23.2. Disponibilização de Infraestrutura Adequada 
23.2.1. A Contratada deverá oferecer também uma infraestrutura de Teleatendimento, Vendas e Marketing aos Revendedores e
Apostadores.

23.2.2. Esse atendimento deverá estar disponível durante o horário comercial e disponibilizar aos públicos-alvo todos os
recursos tecnológicos disponíveis e boas práticas reconhecidas, para:

a) abertura de chamados de suporte técnico aos Revendedores;

b) esclarecimento de dúvidas de Apostadores em geral, com atendimento imediato; e

c) atendimento a ganhadores cujos prêmios não tenham sido pagos nos pontos de venda pelos Revendedores.

23.3. Gestão de Processo
23.3.1. A Contratada deverá emitir, sempre que solicitado pela Contratante, relatórios consistentes sobre as demandas de
Teleatendimento.
 

24. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PARA ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
24.1. Compartilhamento Ideal
24.1.1. A Contratada deverá adquirir e disponibilizar à Contratante uma FERRAMENTA DE GERAÇÃO DE RELATÓRIOS
GERENCIAIS, personalizados e configurados no idioma português do Brasil.

24.1.2. Essa Ferramenta será instalada em um computador da Contratada, ou em outro meio definido pela Contratante, sem
ônus para esta, com acesso direto ao banco de dados do Sistema de Jogos para fins de extração de Relatórios.

24.2. Definição Ferramenta
24.3. Indicar a ferramenta integradora de geração de relatórios extraídos do banco de dados.

24.3.1. A Ferramenta de Geração de Relatórios Gerenciais deverá ser uma APLICAÇÃO PARAMETRIZÁVEL, de acordo com
a busca de informações solicitadas na base de dados do Sistema de Jogos.

24.4. Os RELATÓRIOS PODEM SER ALTERADOS EM CONFORMIDADE COM A DEMANDA de dados específicos
em um certo momento ou período desejado pela Fiscalização do Contrato.

24.5. Especificações para a Qualidade
24.5.1. A ferramenta deverá prover as seguintes FUNCIONALIDADES MÍNIMAS:

24.5.1.1. Definição e Geração de Relatórios flexíveis a partir de interfaces gráficas de usuário (sem necessidade de programação
utilizando código-fonte ou SQL), especificando-se as tabelas a serem consultadas, os filtros a serem utilizados e os campos a serem
exibidos no Relatório.

24.5.1.2. Capacidade de especificar consultas diretamente em SQL (em conformidade com o padrão ANSI SQL de 1.999 ou
posterior);

24.5.1.3. Capacidade de Emissão de Relatórios com cruzamento de dados contidos em tabelas diversas (possibilitando
potencialmente o cruzamento de dados de todas as tabelas contidas no Sistema de Jogos em uma única consulta);

24.5.1.4. Inserção de campos totalizadores, bem como campos calculados a partir de operações matemáticas de soma, subtração,
multiplicação e divisão;

24.5.1.5. Capacidade de gerar gráficos, incluindo: de barras, pizza, pontos e linha; e

24.5.2. Autenticação de usuário através de senha e controle de permissões de acesso por usuário.

24.6. Custeio do Reporte e Período de Atividade
24.6.1. Além da licença da Ferramenta, a Contratada deverá custear também as despesas com suporte, conforme plano de
suporte do fornecedor da Ferramenta oferecida.

24.6.2. A Ferramenta deverá estar disponibilizada à Concedente durante todo o período de Vigência do Contrato até 01 (um)
ano após a prescrição da premiação referente ao último sorteio válido na Concessão.

24.7. Horizontalidade de Acesso aos Dados
24.7.1. Deve ser possível acessar, a partir de consultas feitas ao banco de dados por meio da Ferramenta de Relatórios, TODOS
OS DADOS DO BANCO DE DADOS do Sistema de Jogos, incluindo:

24.7.1.1. Dados de todas as vendas realizadas, incluindo: identificação de ponto de venda, data e hora da venda que tiver sido
registrada no banco de dados (time stamp), identificação do jogo, resultado dos sorteios, número de identificação de todos os bilhetes
de apostas que tenham sido vendidos.

24.7.1.2. Dados de todas as validações das apostas premiadas e prêmios pagos: número de identificação e número de validação
do bilhete de apostas premiado, data e hora do pagamento, data e hora que o pagamento tiver sido registrado no banco de dados (time
stamp), valor pago, identificação de ponto de venda que tiver realizado o pagamento de prêmio.

24.8. Fornecimento de Documentação
24.8.1. A DOCUMENTAÇÃO DO BANCO DE DADOS DEVERÁ SER TAMBÉM FORNECIDA NO IDIOMA
PORTUGUÊS DO BRASIL, incluindo seu dicionário de dados, descrevendo o significado de cada tabela e cada coluna. Será definido
o significado de cada valor para colunas que utilizem enumerações, além de qualquer outro aspecto necessário para o entendimento
dos valores nele gravados.
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24.9. Help Desk
24.9.1. A Contratada deverá PRESTAR ESCLARECIMENTOS À CONTRATANTE, quando solicitada por esta, sobre
questões referentes ao significado de tabelas, colunas e registros gravados no banco de dados.

24.10. Segurança e Controle
24.10.1. A Contratada deverá também disponibilizar o REGISTRO DE TRANSAÇÕES DO SISTEMA DE GESTÃO DO
BANCO DE DADOS (LOG), para acesso da Contratante, devendo manter o registro dessas transações por todo o período de Vigência
do Contrato até 01 (um) ano após a prescrição da premiação referente ao último sorteio válido na Concessão.

24.10.2. Além disso, qualquer expurgo de dados do banco de dados utilizado pelo Sistema de Jogos só será realizado mediante
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA E EXPRESSA DA CONTRATANTE.

 

25. ELABORAÇÃO E ALTERAÇÃO DE RELATÓRIOS GERENCIAIS
25.1. Elaboração de Relatórios
25.1.1. Para atender às demandas da Contratante durante todo o período de Vigência do Contrato e por até 01 (um) ano após a
prescrição da premiação do último sorteio válido na Concessão, a Contratada poderá ser solicitada a alterar Relatórios existentes das
funcionalidades de Gestão de Jogos e da Ferramenta de Geração de Relatórios, e, ainda elaborar novos Relatórios, sem quaisquer ônus
para a Contratante.

25.1.2. O prazo para alteração de Relatórios existentes ou elaboração de novos Relatórios não poderá ser superior a 15 (quinze)
dias úteis, a contar da data de solicitação da Contratante.

25.2. Disponibilização de Informações Após o Término do Contrato
25.2.1. A Contratada deverá disponibilizar, ao final do Contrato, acesso às informações sobre todo o movimento realizado,
mantendo tais informações por até 01 (um) ano após a prescrição da premiação do último sorteio válido na Concessão.

25.2.2. A Contratada deverá também manter, instaladas e operacionais, as funcionalidades de Emissão de Relatórios do Sistema
de Gestão de Jogos e a Ferramenta de Geração de Relatórios, bem como todos os Relatórios alterados e novos Relatórios elaborados,
para utilização pela Contratante por até 01 (um) ano após a prescrição da premiação do último sorteio válido na Concessão.

 

26. DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE JOGOS
26.1. Processo e Fluxo 
26.1.1. O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO do Sistema de Jogos se dará de acordo com o cronograma do quadro abaixo,
sendo o prazo contado a partir da data de assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO  de direitos e deveres atinentes à
implantação da operação, previamente ao Contrato de Concessão.

26.1.2. O quadro abaixo deverá contemplar as etapas necessárias à implantação dos Jogos conforme estabelecido no
subitem 3.7 , do Apêndice 2 para a homologação do Sistema de Jogo no final do Piloto.  O cronograma deve  apresentar
uma breve descrição de cada atividade que deverá ser desenvolvida pela Contratada e aprovada pela Contratante. Este quadro deverá
ser entregue, totalmente preenchida pela Contratada, segundo prazos definidos no subitem abaixo.

26.2. Apresentação do Cronograma das Atividades de Implantação da Operação
26.2.1. Após assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO da implantação da operação, previamente ao CONTRATO DE
CONCESSÃO, a Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, deverá apresentar o CRONOGRAMA final das atividades de
implantação do Sistema de Jogos.
26.2.1.1. O CRONOGRAMA deverá conter as atividades, mas não limitando a,  conforme modelo demonstrado abaixo e
considerando o detalhamento de requisitos gerais para testes de aceitação e homologação apresentados no Anexo I - Projeto Básico e
Apêndice 2.

 
 

 
  MODELO DE CRONOGRAMA

DAS ATIVIDADES DE IMPLANTAÇÃO
 
 

CRONOGRAMA FINAL DE ATIVIDADES-PARTE I
 

 
ATIVIDADE

 
SUBATIVIDADE

 
DESCRIÇÃO

PRAZOS A SEREM
DEFINIDOS/ATENDIDOS

PELA CONTRATADA

 
PRAZOS

LEMG

Criar Usuário
Externo no SEI!

MG
Cadastrar Usuário

 
Ação conforme

orientado no
Anexo VI do

Edital- "4. Modelo
de cadastro de

usuário externo no
SEI-MG."

 

Até 30 (trinta) dias da
assinatura do Temo de

Aceitação
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Apresentar
cronograma  na
forma de fluxos

temporais
correspondentes

ao padrão
gráfico do

Software MS
PROJECT ou

similares.

Elaborar e
apresentar gráfico
temporal de gestão

do projeto

 
Processo de

implantação do
sistema de jogos
se dará de acordo

com o
cronograma a ser

definido pelo
futuro

Concessionário.
 

  

 
Aprovar

Contratante
aprova

cronograma de
fluxos temporais.

 

 
Até 05

(cinco) dias
do

recebimento.
 

 
Assinatura do

Termo de
Aceitação e do

Contrato
 

 
Homologação

 

 Publicação do
ato de
homologação no
Diário Oficial do
Estado de Minas
Gerais

A adjudicatária terá o prazo de 10 (dez)
dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação.
 

Apresentar Plano
de Negócio para

implantação
inicial.

 
 

Preparar e
apresentar

 
Confecção, pela
Contratada, do

Plano de Negócio
para implantação

inicial e sua
apresentação à
Contratante no
prazo de até 30
(trinta) dias de
aprovação do
cronograma.

 

  

 
 

Aprovar

 
Avaliação e

aprovação, pela
Contratante, do

Plano de Negócio
para implantação
inicial enviado

pela Contratada.
 

 

Até 30
(trinta) dias

do seu
recebimento
no SEI! MG

.

Apresentar
conjunto inicial

de planos de jogo
Land Based e
Cyber Based 

 
 
 

Preparar e enviar
para aprovação

 
Confecção, pela
Contratada, de
planos de jogo
para os jogos a

serem oferecidos
no início do
contrato, e

apresentação
desses planos à

Contratante.
A Contratada

deverá submeter
planos de jogo

para aprovação da
Contratante.

 

  

 
 

Aprovar

 
Avaliação e

aprovação, pela
Contratante, dos
planos de jogo

contidos em
conjunto inicial

enviado pela
Contratada.

 

 

Até 30
(trinta) dias

do seu
recebimento
no SEI! MG

.
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Apresentar Plano
Operacional de
implantação de

pontos de vendas
no mercado

 
 
 

Captar pontos de
venda

 
Captação de

pontos de venda
em todo o Estado
de Minas Gerais e
formalização dos
contratos entre
esses pontos de

venda e a
Contratada. Novos
pontos de venda

poderão ser
adicionados após
o término desta
atividade (bem

como durante toda
a vigência do

contrato).
 

 

 
 
 
 

Aprovar
Contratante

aprova Plano
Operacional

 

 
Até 15

(quinze) dias
do

recebimento.
 

Apresentar Plano
de Marketing
para primeiro

ano de contrato

 
Preparar e
apresentar

 
Confecção, pela
Contratada, do

Plano de
Marketing para o
primeiro ano de
contrato, e sua
apresentação à
Contratante.

 

  

 
Aprovar

 
Avaliação e

aprovação, pela
Contratante, do

plano de
marketing para o
primeiro ano de

contrato.
 

 

Até 15
(quinze) dias

do
recebimento.

 
CRONOGRAMA FINAL DE ATIVIDADES -PARTE II

 

ATIVIDADE SUBATIVIDADE DESCRIÇÃO
PRAZOS A SEREM

DEFINIDOS/ATENDIDOS
PELA CONTRATADA

PRAZOS
LEMG

Definir solução
de Hospedagem
do sistema de

Jogos

Montar e
configurar

 
Apresentar
solução de

Hospedagem do
Sistema de Jogos

à Contratante.
 

  

Aprovar

 
Aprovação da

solução de
Hospedagem, pela

Contratante ou
por terceiros

indicados por esta,
das instalações
dos dois Data

Centers
 

 

Até 30
(trinta) dias

do
recebimento.
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Desenvolver e/ou
adaptar software

de jogos
Aprovar

 
Desenvolvimento
ou adaptação do

software de jogos
para que atenda a

todos os requisitos
constantes neste
Projeto Básico e

também às
particularidades

dos jogos a serem
oferecidos,

conforme definido
em

planos de jogo
aprovados pela

Contratante.
 

 

Até 30
(trinta) dias

do
recebimento.

Plataforma
Digital na

Web/Internet
relativa ao

Portal de Jogos
Cyber Space

 

Apresentar Versão
de Teste

Implantação da
plataforma  que
congregará a

oferta aos
apostadores dos

jogos virtuais
remotamente.
(Cyber Space)

  

Aprovar   

Até 30
(trinta) dias

do
recebimento.

Desenvolver e/ou
adaptar sistema

de validação

 
Aprovar

 
Desenvolvimento
ou adaptação de

sistema de
validação dede

apostas de jogos
Land Based,

conforme
obrigações

descritas neste
Projeto Básico

bem como
requisitos

estabelecidos.
 

 

Até 30
(trinta) dias

do
recebimento.

Implantar
ferramenta de

geração de
relatórios

Aprovar

 
Instalação da
ferramenta de

geração de
relatórios no
ambiente da

Contratante, bem
como a realização

de todas as
configurações

necessárias para
possibilitar a
extração de
relatórios

conforme os
requisitos

estabelecidos
neste Projeto

Básico.
Envolve também a

instalação dos
componentes do

software de jogos
necessários para a

emissão, pela
Contratante, dos

relatórios
descritos neste
Projeto Básico.

 

 

Até 15
(quinze) dias

do
recebimento.
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Apresentar
cronograma de

Testes de
Aceitação para

conformidade da
Proposta

Relatório de
conformidade

 
Realização de

testes de
verificação de

conformidade dos
requisitos do

sistema de jogos
pela Contratada.

 

  

Aprovar
Contratante

aprova
cronograma

 

Até 05
(cinco) dias

do
recebimento.

Definir e
apresentar
solução de

teleatendimento

Desenvolver e
Implantar

 
Implantação de

infraestrutura para
teleatendimento

durante a
operação.

 

  

Aprovar

 
Aprovação do

serviço de
teleatendimento,
pela Contratante,

quanto à
qualidade do

serviço.
 

 
Durante a

vigência do
Piloto

Apresentar
agenda do

programa de
treinamentos

Treinar pessoal de
pontos de venda

 
Treinamento de

pessoal de pontos
de venda quanto

às políticas e
regras dos jogos e
gestão de pontos

de vendas
 

 

Até 15
(quinze) dias

do
recebimento

da
Agenda.

Treinar servidores
da Contratante

(Gestão de
relatórios)

 
Treinamento da

equipe da
Contratante na
utilização da
ferramenta de

geração de
relatórios, e na

obtenção de
relatórios de

gestão a partir do
sistema de jogos.

 

 

Até 15
(quinze) dias

do
recebimento

da
Agenda.

Implantação do
Piloto para

lançamento do
conjunto inicial

de Planos de
Jogos aprovados

 

Ativação no
Sistema   do

conjunto inicial de
planos de jogos
aprovados no

Plano de Negócio
pela Contratante.

 

Atividades de
início da

comercialização
dos jogos land
based e cyber

space.

14 de maio de 2025  

 Regulamento do 
Piloto

 
Publicação de

Portaria de
Comercialização

dos Planos
 

 

Até 10 (dez)
dias antes da
implantação

do Piloto.
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Homologação

sistema de jogos

 

 
Execução de

testes de aceitação
do sistema de
jogos, a serem
realizados pela
Contratante ou
por terceiros

indicados por esta,
com o objetivo de

verificar se o
sistema de jogos

atende aos
seguintes
requisitos

estabelecidos:
 

a)
Funcionalidades

de gestão dos
jogos;

b)
Funcionalidades

de sistema de
validação;

c) Usabilidade
geral;

d) Segurança e
integridade gerais;

e) Segurança e
integridade de

sistema de
validação;

f) Integração com
ferramenta de

geração de
relatórios.

 
Para que esta

atividade tenha
início, a

Contratada deverá
oferecer toda
Infraestrutura
necessária aos

testes de aceitação
para homologação

de sistema de
validação e

Infraestrutura
necessária aos

testes de aceitação
para homologação

do sistema de
jogos.

 

  

Aprovar

 
Homologação do
sistema de jogo
pela Concedente

ou Terceiro
Contratado, no
final do período

do piloto.
 

 

Até 15 dias
a contar da
finalização
dos Testes

de
Aceitação.

                                                                                                            
Tabela 10: Cronograma Final 

 
                                                                                                                                                    

26.2.2. AS 2(duas) Partes deste CRONOGRAMA FINAL DE ATIVIDADES PODERÃO SER AJUSTADAS DE COMUM
ACORDO ENTRE AS PARTES.
 

27. SOBRE O PLANO DE NEGÓCIO DA CONCESSIONÁRIA
27.1. Apresentação Estruturada
27.1.1. Após APROVAÇÃO DO CRONOGRAMA  das atividades de implantação (subitem 26.2.1.1) pela Contratante, a
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Contratada, deverá apresentar no prazo de até 60 (sessenta) dias, o Plano de Negócio para início da implantação formal
(Piloto) dos jogos em meio presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space), conforme especificado no Anexo I - Projeto
Básico/Apêndice 2.

27.2. Escopo do Plano
27.2.1. O Plano de Negócio deverá contemplar, não limitando, mas principalmente:
27.2.1.1. A Proposição dos Jogos em meio presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space) que serão desenvolvidos para
comercialização no início da Vigência Contratual e cronograma de implantação destes jogos no Sistema de Jogos On Line/Real Time;

27.2.1.2. A Campanha Publicitária, que será implementada de acordo com a programação de emissão de Planos de Jogos, com
Plano de Mídia impressa e eletrônica, peças de campanha e demais ações de comunicação;

27.2.1.3. A Estratégia de criação da Rede de Distribuição (Land Based) com a contratação de pontos de venda (captação de
apostas);

27.2.1.4. O Plano de Logística para atendimento e abastecimento da rede de pontos de venda, detalhando a forma de suporte de
material e o pessoal a ser alocado ao projeto; e

27.2.1.5. O Projeto de Instalação de Equipamentos (Terminais) nos pontos de vendas em Curva do Tipo "A", "B" e "C".

27.2.1.6. O Esquema Operacional da rede de pontos de venda.

27.2.1.7. Apresentar os certificados previstos no subitem 29.2.1 deste Projeto Básico.

27.3. Da Implantação do Conjunto Inicial de Planos de Jogos
27.3.1. Após APROVAÇÃO DO PLANO DE NEGÓCIO  pela Contratante, contados até 30 (trinta) dias do seu
recebimento no SEI/MG, a Contratada terá o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para implantação dos jogos no Sistema de
Loterias On Line/Real Time, para comercialização em meio presencial (Land Based), sendo um jogo tipo Keno, com intervalos
mínimos de sorteios de até 6 minutos e jogos digitais/virtuais (Cyber Space), no mínimo, 15 (quinze) opções de jogos de loteria
Instantânea. Havendo necessidade, esse prazo poderá ser prorrogado por igual período, por motivo devidamente justificado pela
Contratada e aceito pela Contratante.

27.4. Prazos Pactuados
27.4.1. A Contratante se reserva, por dever, o direito de repactuar com a Contratada todos os prazos inerentes ao
desenvolvimento e implantação do Projeto em questão.
 

28. REALIZAÇÃO DOS TESTES DE ACEITAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO DE SISTEMA DE JOGO E DE
VALIDAÇÃO DE BILHETES DE APOSTAS PREMIADAS
28.1. Dos testes de aceitação
28.1.1. Os testes de aceitação são a verificação técnica da conformidade da proposta da Contratada, quanto ao atendimento aos
requisitos técnicos de: “Funcionalidades de Gestão dos Jogos”; “Funcionalidades de Sistema de Validação”; “Usabilidade Geral”;
“Segurança e Integridade Gerais”; “Segurança e Integridade de Sistema de Validação” e “Integração com Ferramenta de Geração de
Relatórios”, e serão realizados, após assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO  dos direitos e deveres inerentes à Concessão,
previamente ao CONTRATO DE CONCESSÃO, para implantação do Sistema de Jogos aplicável, de acordo com prazo a ser
definido pela Contratada no CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO conforme modelo do subitem 26.2.1.1.

28.1.2. Infraestrutura necessária aos testes de aceitação para homologação do Sistema (Software e Hardware) de Jogos
28.1.2.1. Para a realização dos testes de aceitação do Sistema de Jogos, a Contratada deverá oferecer toda a infraestrutura
necessária, incluindo:

28.1.2.1.1. Ambiente de testes contendo equipamentos, aplicações e banco de dados com inputs simulados, que permitam a
reprodução do ambiente de produção, para a realização dos testes;

28.1.2.1.2. Ferramenta de Geração de Relatórios, devidamente configurada e operante, e pelo menos 01 (um) usuário com
permissão para emitir todos os tipos de Relatórios;

28.1.2.1.3. Manual de utilização de Ferramenta de Geração de Relatórios (citada no item anterior);

28.1.2.1.4. A disponibilização, de forma presencial, de representantes com autoridade para responder pela Contratada, sendo
acessíveis e com domínio de conhecimentos técnicos suficientes para apoiar a realização de todos os testes necessários à aceitação;

28.1.2.1.5. Acesso ao banco de dados, diretamente ou por meio de um representante da Contratada, para a realização de operações
diretamente no banco de dados e verificação dessas mesmas operações nos logs fornecidos pelo servidor de banco de dados;

28.1.2.1.6. Acesso ao servidor (Hardware) do Sistema de Jogos, diretamente ou por meio de um representante da Contratada, para
a realização de mudança na data e na hora do servidor e para a realização de testes que dependam dessa mudança; e

28.1.2.1.7. A infraestrutura aqui descrita deverá estar disponível durante todo o período de realização de testes, até a aprovação
formal do Sistema pela Contratante, e deverá ser a mesma para os requisitos funcionais e não funcionais. A Contratante poderá exigir
essa mesma infraestrutura para realização de testes sempre que houver alterações relevantes no Sistema de Jogos ou quando novos
meios de disponibilização dos jogos forem ofertados.

28.2. Infraestrutura necessária aos testes de aceitação para homologação do Sistema de Validação de Apostas
Premiadas
28.2.1. Para a realização dos TESTES DE ACEITAÇÃO DO SISTEMA DE VALIDAÇÃO DE APOSTAS PREMIADAS, a
Contratada deverá oferecer toda a infraestrutura necessária, incluindo:

28.2.1.1. Sistema de Validação instalado e operante, para realização dos testes de funcionalidade;
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28.2.1.2. Usuários (i.e., login e senha respectiva) disponíveis para teste;

28.2.1.3. Manual de utilização de Sistema de Validação;

28.2.1.4. A disponibilização de representantes com autoridade para responder pela Contratada, disponibilidade e conhecimentos
suficientes para apoiar a realização de todos os testes necessários à aceitação;

28.3. Período de Disponibilização
28.3.1. A infraestrutura aqui descrita deverá estar disponível durante todo o período de realização de testes, até a aprovação
formal do sistema pela Contratante.

28.3.2. A Contratante poderá exigir essa mesma infraestrutura para realização de testes sempre que houver alterações relevantes
no Sistema de Validação de bilhetes de apostas premiadas.

28.4. Da conformidade dos testes
28.4.1. No caso de algum resultado de teste ser considerado "NÃO CONFORME" e, assim, REPROVADO PELA
CONTRATANTE, a Contratada deverá PROVIDENCIAR NOVO TESTE dentro do novo prazo estabelecido.

 

29. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS DE SEGURANÇA EXIGIDOS NA OPERAÇÃO DO
SISTEMA
29.1. Fatores Críticos de Sucesso
29.1.1. No sentido de corroborar e qualificar a Proposta a ser apresentada pelos Licitantes ao Poder Concedente, tal qual
estipulado no Projeto Básico , bem como naquele de garantir a experiência desejada na execução futura do Contrato de Concessão das
Loterias em Sistema On Line/Real Time, ficam indicadas a seguir as especificações e requisitos exigidos na operação do Sistema,
segundo as MELHORES PRÁTICAS:

a) De Segurança da Informação;

b) De Continuidade de Negócio;

c) De Integridade da Operação; e

d) De Jogo Responsável, norteado pelas boas medidas de prevenção ao Transtorno do Jogo ou Jogo Patológico
(comumente conhecido como Vício em Jogo) e proteção do público Apostadora.

29.2. Certificações Exigidas
29.2.1. A Contratada deverá obter as seguintes CERTIFICAÇÕES ou outras que vierem a lhes atualizar e/ou substituir:

a) Pela Norma de Controle de Segurança exarada pela Associação Mundial de Loterias (World Lottery Association
Security Control Standard - WLA-SCS);

b) De Jogo Responsável exarada pela Associação Mundial de Loterias (World Lottery Association Responsible
Gaming Framework, WLA-RFG) - nível 4; e

c) ISO 27.001 relativa à norma do Sistema de Gestão da Segurança da Informação (ISMS - Information Security
Management System).

29.3. Os certificados previstos no subitem 29.2.1. deverão ser apresentados no Plano de Negócio.

 

30. COMPOSIÇÃO DO DOCUMENTO ANEXO I - PROJETO BÁSICO:
30.1. Este Anexo I - Projeto Básico vem acompanhado de dois Apêndices de teor técnico, a saber:

a) Apêndice 1: Modelagem do Negócio; e

b) Apêndice 2: Requisitos Gerais para Operação.

 

                         
 

Documento assinado eletronicamente por Ronan Edgard dos Santos Moreira , Diretor(a) Geral, em 29/12/2023, às 13:38, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 79713711 e o código CRC 46D7EAE5.

Referência: Processo nº 2040.01.0000233/2023-04 SEI nº 79713711
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